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HERESIAS E DISSIDÊNCIAS: 
REGALISMO E ANTI-REGALISMO NO SÉCULO XV * 
M A R G A R I D A G A R C E S V E N T U R A ** 
«Heres ias e d i ss idênc ias . Rega l i smo e an t i - r ega l i smo no século 
XV». É este o tema que nos coube g losar dent ro da e c o n o m i a geral 
des te congres so e des ta secção, e que apon ta , desde logo, para uma 
in te racção entre duas rea l idades : por um lado, as heres ias e d i s s idên-
c ias . isto é, concepções ou acções con t rá r ias à dou t r ina da Igreja ou, 
pelo menos , a lguma reserva ou con te s t ação a esses p r inc íp ios ; por 
outro , o rega l i smo, ele própr io t a m b é m a lvo de con tes tação . 
Antes de avança rmos , c o n v é m de f in i r os conce i tos de heresia e 
d i ss idênc ia . Ta re f a t eo r i camen te mui to s imples , se qu i se rmos s im-
p lesmente dizer que heres ias se rão todas as dout r inas e a t i tudes con -
t rár ias à dou t r ina da Igreja , c o m o tal e s tabe lec ida na época , às qua is 
todos os bap t i zados deverão ader i r , e da qual F ranc i sco da Gama Caei-
ro p ropunha uma de f in i ção : «o erro per t inaz de uma pessoa que , man-
tendo a fé em Jesus Cr is to , nega , ou ao menos põe em dúv ida , uma ou 
mais ve rdades reve ladas , p ropos t a s au t en t i camen te pela Igreja c o m o 
tais, e em que , por tan to , há ob r igação de acredi ta r» '. 
Mas, se é fáci l a inven ta r iação das d e f i n i ç õ e s dogmá t i ca s exis ten-
tes no século XV. o m e s m o não se poderá d ize r de de t e rminadas ques-
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tões r e l ac ionadas com a d isc ip l ina da Igre ja , com a admin i s t r ação dos 
s ac ramen tos , com prá t icas l i túrgicas ou com outras ques tões ec les iás-
t icas , c u j o s pa râme t ros só serão es t abe lec idos , sem margem para dú-
vidas, no conc í l io de T ren to - , Nesse âmb i to p o d e r e m o s si tuar as dis-
s idências , a t e n u a n d o ass im a d i f i cu ldade de e sc l a r ec imen to deste con-
ce i to . Poder í amos apel idar de d i s s idênc ias todas con te s t ações a aspec-
tos la terais da vida da Igre ja , numa área de f lu tuação que cor respon-
de , a f ina l , à ignorância dos f ié is em matér ia de fé e de cos tumes ou, 
s implesmente , à larga zona de ixada , nesse t empo, ao cr i tér io pessoal 
de cada um. 
Para le lamente , pode r í amos m e n c i o n a r aque las s i tuações que, 
f o rma lmen te , podem ser c l a s s i f i cadas de heres ia , mas que , na ma io r 
parte dos casos e c o m o notou Baquero Moreno , não vão além de me-
ras exp res sões id iomát icas , c o m o se jam a lguns does tos con t ra Deus . 
os San tos e a V i r g e m . ! E, se q u i s e r m o s a largar mais a inda as áreas de 
indecisão , pode remos pe rgun ta r -nos até que ponto a lgumas infor-
mações que nos chegam são meras «op in iõe s» 4 e sporád icas e pessoa i s , 
e que não de r ivavam de qua lquer r e f l exão he t e rodoxa ou de qua lquer 
m o v i m e n t o a la rgado . 
D e p a r a m o s t a m b é m com s i tuações que , não s e n d o do âmbi to dog-
mát ico ou de d i sc ip l ina da Ig re ja , não se enquad ram nesta t ipologia . 
São as prá t icas da fe i t içar ia , da b ruxar ia , da ad iv inhação , do cul to de 
H a j a c m v i s t a , por e x e m p l o , o q u e d i z r e s p e i t o ao s a c r a m e n t o do b a p t i s m o , 
e m q u e nos p a r e c e h a v e r d e t e c t a d o a l g u m a s i r r e g u l a r i d a d e s s o b r e um t e m a p r o v a -
v e l m e n t e a inda n ã o t o t a l m e n t e d e f i n i d o pe la Ig r e j a . E f e c t i v a m e n t e , o s í n o d o dc L i s -
boa de 1403 ( e o n s t . 3 a . Syn.. p. 3 2 2 ) r e f e r e o c o s t u m e de os p r ó p r i o s p a i s b a p t i z a -
rem os f i l h o s s e m n e c e s s i d a d e , e os l e v a r e m às f o n t e s q u a n d o os b a p t i z a m (e c r i s -
m a m ) . Pa ra a l ém da p e r m a n ê n c i a do c u l t o d a s á g u a s , h a v e r á a i de i a de q u e os l e igos 
p o d e r ã o , a inda q u e n ã o e x i s t a u r g ê n c i a m o t i v a d a pe lo p e r i g o de v ida da c r i a n ç a , 
b a p t i z a r os f i l h o s . Igual c o s t u m e vem r e f e r i d o n u m a ca r t a de p e r d ã o de 147 I . e m b o -
ra o c u l p a d o se faça p a s s a r p o r l o u c o : A f o n s o M a r t i n s p e g a r a no f i l h o e l e v a r a - o a 
u m a r ibe i r a , d i z e n d o q u e o q u e r i a b a p t i z a r , po i s era h o m e m de v i r t u d e ; a c r i a n ç a 
e s c a p a - s e - l h e das m ã o s e m o r r e a f o g a d a (vd . V d . Lu í s M i g u e l D u a r t e . Justiça e Cri-
minalidade no Portuga! Medievo, D i s s e r t a ç ã o de D o u t o r a m e n t o em H i s t ó r i a d a 
Idade M é d i a a p r e s e n t a d a à F a c u l d a d e de Le t r a s da U n i v e r s i d a d e do P o r t o , 1993 (ex . 
d a c t . ) , vol . 1, p. 389 ) . 
1 C f r . H u m b e r t o B a q u e r o M o r e n o , « I n j ú r i a s e b l a s f é m i a s p r o f e r i d a s pe lo ho -
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e lemen tos da na tureza , f r e q u e n t e m e n t e a s soc iadas a c renças re l ig io-
sas de d iversa p roven iênc ia , an te r io res à c r i s t i an ização . 
Depois de todas es tas ten ta t ivas de s i s t emat ização , j u l g a m o s sau-
dável , para a l iberdade do nosso esp í r i to de h is tor iador , cons ta ta r que 
os c o n t e m p o r â n e o s equ ipa ravam à heres ia , para e fe i tos de ju r i sd ição , 
a fe i t i ça r ia ( sendo este um te rmo eng loban te ) , a usura , o adul té r io , o 
inces to , a b l a s f émia , o sac r i l ég io e, para o f ina l do século e s ign i f i -
ca t ivamen te , os c r imes de t ra ição ao rei. 
O t e rmo « rega l i smo» é usado de p re fe rênc ia a «ga l i can i smo» , 
t endo em conta que es te conce i t o se refere a um f e n ó m e n o pos ter ior , 
emergen t e no re ino de França , e que se l iga mais a de t e rminadas ati-
tudes do c le ro nacional - de submis são à von tade régia e de recusa da 
au tor idade papal - do que a a t i tudes do poder régio. É esta a pos ição 
t radic ional , i nc lus ivamen te a de Vi l los lada . Todav ia , bem recente-
mente , o u v i m o s Jean Phi l ippe Genet menc iona r , para es ta mesma 
época , um «ga l i can i smo régio» e um «ga l i can i smo c ler ica l» . Afas t an -
do, novamen te , uma s i s t ema t i zação l imi ta t iva , vem-nos à memór ia 
Shakespea re : « W h a t ' s a n a m e ? That wh ich we call a rose / By any 
other name would smel l as swee t» . . . 
Mais do que o nome impor ta o c o n t e ú d o das a t i tudes do rei e do 
c lero no Por tugal do sécu lo XV. « R e g a l i s m o » s ign i f ica rá , pois , a 
in te rvenção do rei e dos seus o f i c i a i s em assun tos que o d i re i to 
canón ico cons ide rava da j u r i sd i ção ec les iás t i ca e, por isso m e s m o , 
será ob j ec to da opos i ção c le r ica l , mais ou menos veemen te de aco rdo 
com as c i r cuns t ânc i a s 5. J u l g a m o s co r rec to e s tuda r os con tex tos e 
mot ivos que c o n d u z i a m e j u s t i f i c a v a m a in te rvenção régia em ma-
tér ias d i tas espirituais e eclesiásticas6 (o que não é o mesmo) , t endo 
em conta as d iversas sens ib i l idades den t ro da própr ia Igre ja , a rede-
f in ição de te r r i tór ios ju r i sd ic iona i s e. até, os c o m p r o m i s s o s mútuos . 
5 A p a l a v r a « r e g a l i s m o » p r e s s u p õ e , p o r t a n t o , q u e a i n t e r v e n ç ã o rég ia é a b u -
s iva . O r a . p a r e c e - n o s q u e o p r o b l e m a n ã o p o d e r á ser e q u a c i o n a d o d e s t a f o r m a , q u e 
f a c i l m e n t e p o d e r á r e s u l t a r n u m a « c o l a g e m » do h i s t o r i a d o r às r a z õ e s de um d o s 
i n t e r v e n i e n t e s n e s t a p o l é m i c a : o c l e r o . 
6 U s a m o s a e x p r e s s ã o « e s p i r i t u a i s » e m l u g a r de « s a n t a s » c o m o usa L e Bras , 
po i s é a q u e l a a u sada na d o c u m e n t a ç ã o r é g i a c o n t e m p o r â n e a e m P o r t u g a l . V d . 
G a b r i e l L e Bras , Institutions ecclésiastiques de ta Chétienté médiévale. I a p a r t e . 
Liv . Il a VI , n° 12 da Histoire de l'Église, f u n d . p o r A. F l i ehe & V. M a r t i n . T o u r n a i . 
B loud & G a y , 1964, pp. 2 7 2 - 2 7 3 . 
O prob lema da in te rvenção régia nas á reas ec les iás t icas - que come-
ça pe lo própr io c e r c e a m e n t o des tas - não pode ser abordado pe lo 
h i s tor iador sem fazer ape lo à c o m p r e e n s ã o das lóg icas ex is ten tes nas 
f o r m a s de ac tuação do poder régio no século XV. 
A ques tão fundamen ta l que agora se irá deba te r é se o poder régio 
não só poderá , c o m o deverá vigiar e cas t igar as heres ias e d iss idên-
cias . Não será a in te rvenção régia uni i n s t rumen to de ap l i cação do 
colírio contra as heresias, ou melhor , con t ra hereges e d i s s iden tes? 
Tal ques tão envo lve toda a concepção do o f í c i o de rei e das f u n ç õ e s da 
I g r e j a . 
É cer to que a in te rvenção régia , m e s m o quando ap l icada à vigi-
lância ou cas t igo de he te rodox ias poderá , e la m e s m a , resva lar para 
s i tuações de d iss idênc ia c o m a Igre ja , ou com cer tas sens ib i l idades 
ec les iás t icas . São f ráge i s as f ron te i r a s entre a leg í t ima in te rvenção e 
os abusos do poder neste campo . T o d o o te r reno des tas acções está 
pe j ado de a rmad i lhas , não só para os seus fau to res , mas para o 
h i s tor iador que por aí se aven tura . 
Depois des ta b reve expos i ção , mais p reven t iva do que meto-
do lóg ica , c o m e ç a m o s por uma tenta t iva de inven ta r i ação das heres ias 
e d i s s idênc ias no Por tugal qua t rocen t i s t a . E, embora t e n h a m o s cons -
c iência que os f e n ó m e n o s menta i s são p rob l emá t i ca s de longa du-
ração, e que mui tas das heres ias e d i s s idênc ias de tec tadas são de tem-
pos an te r io res e se p ro longam no tempo, s i tuamo-nos un i camen te 
nos f inais do século XIV e no sécu lo XV - o t empo do infante D. 
Henr ique . 
Leg i s l ação régia e d i spos i ções conc i l i a res ou pas tora is , sen ten-
ças de t r ibunais , not íc ias sol tas , ind icam mui tas mais s i tuações de he-
resia do que aque las que podemos ver i f i ca r ca su i s t i camen te . Mas o 
f a c t o de possu i rmos escassas i n f o r m a ç õ e s não s ign i f i ca que Por tu-
gal es t ivesse imune aos m o v i m e n t o s de ideias e c o m p o r t a m e n t o s hete-
rodoxos que s a b e m o s exis t i rem em toda a Europa , e. pa r t i cu la rmen te , 
na península 1 . 0 cronis ta Rui de Pina nota , a l iás , que «nas cousas da 
Igreja e da Fee se s emeavam e naciam, nas Provenc ias do m u n d o , taõ 
7 C f r . F o r t u n a t o de A l m e i d a , História da Igrja cm Portugal, 4 v o l s . . P o r t o , 
P o r t u c a l e n s e E d i t o r a , 1 9 6 7 - 1 9 7 1 , p. 4 0 1 ; M e n e n d e z - P e l a y o , Historia de tos 
Heterodoxos Espanoles. T . I, L iv . 111, p. 365. 
here t icos en t end imen tos , e taõ e r rados f u n d a m e n t o s » , que bem se tor-
nava necessár ia a r eun ião conci l ia r de Bas i le ia 
Bastar ia a p resença de inqu is idores em Por tugal para a tes ta r a 
ex is tênc ia de he te rodox ias . embora d e s c o n h e ç a m o s qua lquer prova 
documen ta l da sua ac t iv idade an ter ior ao e s t a b e l e c i m e n t o do San to 
Of í c io nes te reino. Ass im, nos f ina is dos sécu lo XIV. é n o m e a d o 
como inqu is idor em Portugal o f r a n c i s c a n o frei Rodr igo de Sin t ra , 
p ro fessor de teo logia e p r egado r do re i" . Em 1399 o ind ig i tado é o do-
min icano frei Vicente de Lisboa l0, que depo i s e s t ende o seu minis té-
rio a toda a pen ínsu la . Frei A f o n s o de Alprão será o out ro f r anc i sca -
no que . em 1413, será n o m e a d o inqu is idor dos re inos de Por tugal e 
Algarve " . 
A ex i s tênc ia de heres ias poderá ser f ac i lmen te cons ta t ada re-
co r r endo ao t e s t emunho f i ded igno dos textos legais , tendo em conta 
que toda a lei supõe uma t ransgressão . 
O mais c o n h e c i d o e c i t ado t e s t emunho das ex is tênc ia de heres ias 
e da pol í t ica régia sobre o t ema é o T í tu lo I do Livro V das Ordena-
ções Afonsinas, que f icou des ignado por «Dos Ereges» mas mui ta 
outra l eg i s lação d ispersa nos dá a mesma cer teza . Este m e s m o t í tulo 
reco lhe e re toma uma lei de D. João I, da t ada de 1416, onde c lara-
mente se diz que mui tas pessoas c o m e t i a m graves pecados de heres ia , 
ac red i t ando e p r o c l a m a n d o «cousas , que som con t ra Nosso Senhor 
DEOS, e a Santa Madre Igre ja» . 
A recolha de leg is lação m a n d a d a faze r por D. Duar te , c o n h e c i d a 
por Ordenações dei-Rei Dom Duarte " , con ta c o m var iad í s s imos 
textos de reis an ter iores sobre esta ques t ão . C o m o a m o s t r a g e m , po-
d e r e m o s refer i r uma lei de D. A f o n s o II que en t rega ao rei os bens dos 
k Rui de P ina . « C h r o n i c a d o S e n h o r R e y 1). D u a r t e » , in Crónicas dc Rui (le 
Pina. P o r t o . L e l l o & I r m ã o . 1977 . c a p . VI I I . p. 505 . 
" V d . Frei M a n o e l da E s p e r a n ç a . Historia Serafica da Ordem dos Frades 
Menores de S. Francisco na Provinda de Portugal..., 4 T o m o s . L i s b o a . 1 6 6 6 - 1 7 1 1. 
T o m o II. p. 5 1 5 s . t o m o III , p. 27; c f r . M a r g a r i d a G a r c e z V e n t u r a . O Algarve nos 
primórdios da Expansão - Um sermão milenarista em Lagos 112. VIII. 1415). S e p . da 
Revista da Faculdade de Letras. 5° s é r i e , n° K, L i s b o a , 1987. 
"' Vd. F r a n c i s c o da G a m a C a e i r o , Heresia e pregação.... p. 3 0 6 . 
11 Vd. F r e i M a n o e l da E s p e r a n ç a , o.c.. T o m o II. p . 5 5 9 s . e T o m o III, p . 27. 
11 Ordenações Afonsinas (Ord. A f ) . 5 v o l s . L i s b o a . F u n d a ç ã o C a l o u s t e 
G u l b e n k i a n , 1984 . 
" Ordenações dei-Rei Dom Duarte [Ord. D. Duarte.). L i s b o a . F u n d a ç ã o 
C a l o u s t e G u l b e n k i a n . 1988. 
hereges c o n d e n a d o s em tr ibunal ec les iás t i co , o m e s m o sucedendo 
aos bens dos fe i t ice i ros l 4; l embramos t ambém a l eg i s lação d ion i s iana 
onde se menc iona , c o m o lícita, a j u r i s d i ç ã o de t r ibuna i s ec les iás t i cos 
sobre leigos em casos de sacr i légio ou desonra da Igreja c r imes , como 
é sab ido , equ ipa rados à heresia 
Q u a n d o D. A f o n s o V enunc ia os casos em que os f i lhos podem 
ser d e s e r d a d o s pe los pais, e v ice-versa , prevê f i lhos ou pais hereges , 
que não acred i tam na santa fé ca tól ica e se desv iam dos m a n d a m e n t o s 
da Igre ja " . 
A leg is lação menc iona com muita f r equênc ia , para a o rgan i zação 
processual ou para a d e f i n i ç ã o de c o m p e t ê n c i a s j u r i sd i c iona i s , casos 
de ac tuação dos v igár ios ep i scopa i s em c r imes de heres ia l s . T a m b é m 
a concórd ia de 1427 ass im c o m o textos pos te r io res e, de cer to mo-
do para le los - r e f e r i m o - n o s aos ar t igos do c le ro em cor tes e respect i -
vas respos tas régias - m e n c i o n a m c la ramen te s i tuações he te rodoxas . 
As l i s tagens dos casus excepti a p o n t a m - n o s igua lmente para a 
ex i s t ênc ia de he reges em Portugal ao longo de toda a Idade Média . 
Uma lista re t i rada das Decretais man i fe s t a a ex i s t ênc ia de a t i tudes 
an t i -ec les iás t icas com vár ias ver ten tes , en t re as qua is a desc rença na 
própria Igreja . Embora essa lista, com cada um dos seus capítulos, 
seja de e l a b o r a ç ã o an ter ior ao século XV, m a n t é m a sua ac tua l idade , 
c o m o c o m p r o v a o s imples fac to de serem inco rporadas nas Ordena-
ções del-Rei Dom Duar te . C o n c r e t a m e n t e , o ar t igo em causa ser ia ac-
tual, pois , ca so con t rá r io , o comp i l ado r edua rd ino não hesi tar ia em 
e l iminá- lo , como não hesi tou em ac rescen ta r o a r t igo re fe ren te aos 
14 O rd. D. Duane. pp. 4 4 - 4 5 . 
15 Ord. D. Duarte, p. 277 . E s t e s c r i m e s são e q u i p a r a d o s ao de h e r e s i a . 
P r e s c i n d i n d o de r e f e r ê n c i a s c a n ó n i c a s , d a m o s o e x e m p l o de um t e x t o le-
ga l ( O r d . D. Duarte, p. 2 7 7 ) e d e u m t e x t o s i n o d a l ( s í n o d o de Braga de 1477. 
c o n s t . 1 P . Syii.. p. 88 ) . e m se a le r ta pa ra os h e r e g e s ou f a l s o s c r i s t ã o s p o r e m e m 
p e r i g o o « c o r p o de N o s s o S e n h o r q u e e s t i v e r g u a r d a d o » . 
17 Ord. Af., I . iv . 4 , T i t . 9 9 , a r t ° 2 0 e T i t . 100, ar t" 6. 
18 V d . o e s q u e m a c o n s e g u i d o n o n o s s o t r a b a l h o Puder régio e liberdades ecle-
siásticas (1383-1450). 2 V o l s , d i s s e r t a ç ã o de D o u t o r a m e n t o e m H i s t ó r i a da Idade 
M é d i a a p r e s e n t a d a à F a c u l d a d e de L e t r a s da U n i v e r s i d a d e dc L i s b o a , 1993, Vo l . II. 
Q U A D R O I, pp . 149 e 151. A v e r s ã o a b r e v i a d a d e s t e t r a b a l h o fo i p u b l i c a d a c o m o 
t í t u lo Igreja e Poder no século XV - Dinastia de Avis e Liberdades Eclesiásticas 
(1383-1450). L i s b o a , C o l i b r i , 1997 . 
" Ord. Af.. L iv . 2 . T i t . 7 ( « D o s a r t i g o s a n t r e E I R e y D. J o h a m . e a C l e r i z i a , 
q u e f o r o m f e i t o s e m S a n t a r é m . . . » ) , art .0 5 1 e 2. 
sodomí t icos 2 , ) . Por out ro lado, o Livro das Leis e Posturas2' r eco lhe 
a lista dos casus excepti do d i re i to romano , na qual se inc luem os 
«ereges públ icos e e n f a m a d o s de Eres ia» . 
O m e s m o e n q u a d r a m e n t o menta l que exc lu i os he reges do d i re i -
to de as i lo serve para recusar aos «encan tadores» o pe rdão ins t i tu ído 
por D. Duar te para aque les que , acusados de vár ios ma le f í c ios , qui-
sessem embarca r na a rmada de Tânge r 22. 
Ent re os t ex tos de o r igem ec les iás t ica , as cons t i tu i ções s ino-
dais re fe rem a ex i s t ênc ia de he reges c, com mui to mais f r e q u ê n c i a , as 
prá t icas de fe i t içar ia e ad iv inhação O m e s m o e n c o n t r a m o s nos 
manua is de con fe s so re s , en t re os qua i s O Pobre Livro das Confis-
sões de Mar t im Peres era porven tura o mais d ivu lgado , sendo conhe-
c ido na cor te e a b u n d a n t e m e n t e c i tado por D. Duar te no seu Leal 
Conselheiro 24. 
E m b o r a , c o m o j á d i s semos , a fe i t içar ia , bruxar ia e pac tos com o 
d iabo possam ser, j u s t i f i c a d a m e n t e , equ ipa rados à he re s i a 2 5 , vamos 
c lass i f i ca r c o m o tal somen te as pos ições que envo lvem a lguma teor i -
zação sobre ques tões de fé e sua d ivu lgação . E, aqui , t e r í amos de dis-
t inguir bem de que f ié i s c r i s tãos e s t amos a fa lar , pois é óbv io que não 
se pode cons ide ra r da mesma fo rma um le t rado, ou um doutor em 
d e g r e d o s , ou um p re l ado , e um s imp le s p a r o q u i a n o p o r v e n t u r a 
ana l fabe to . E ass im, ce r tas a f i r m a ç õ e s que nos pode rão induzi r na 
2" Livro cias Leis e Posturas, e d . p o r N u n o E s p i n o s a G o m e s da S i l v a e M a r i a 
T e r e s a C a m p o s R o d r i g u e s . L i s b o a . U n i v e r s i d a d e de L i s b o a , F a c u l d a d e de D i r e i t o . 
1971 . pp. 4 4 3 - 4 4 4 e Ord. D. Duarte, p. 2 7 9 ; c f r . Mar i a M a r g a r i d a G a r c e z V e n t u r a . 
Poder régio Vo l . 1. P a r t e 2 a . C a p . I . 5. 
21 Livro das Leis..., p. 483 . 
22 Ord. A f . Liv . 5 . T i l . 85. a r t " 5 . C u r i o s a m e n t e os h e r e g e s n ã o f i c a m e x p r e s -
s a m e n t e e x c l u í d o s d o a c e s s o a o s c o u t o s de h o m i z i a d o s i n s t i t u í d o s por D. J o ã o I 
(Ord. Af.. L iv . 5 . T i t . 6 1 ) . C f . o n o s s o t r a b a l h o a p r e s e n t a d o às IV J o r n a d a s L u s o -
- E s p a n h o l a s de H i s t ó r i a M e d i e v a l ( P o r t o , 1997) , c o m o t í tu lo « O s c o u t o s de h o m i -
z i a d o s nas f r o n t e i r a s c o m o d i r e i t o de a s i l o » . 
r ' B a s e a m o - n o s na j á r e f e r i d a e d i ç ã o d o Synodicon Hispanum. 
24 C o n t i n u a m o s à e s p e r a da e d i ç ã o da o b r a de M a r t i m P e r e s , q u e e s t á a ser p re -
p a r a d a e m c o n j u n t o por S a l a m a n c a c C o i m b r a . T o d a a i n f o r m a ç ã o é r e c o l h i d a so -
m e n t e de A n t ó n i o G a r c i a y G a r c i a e o u t r o s « O L i b r o de las C o n f e s i o n e s ' de Mar -
tin P e r e z » , in ltinerarium. A n o X X , n° 84 . A b r i l - J u n h o 1974 . pp . 1 3 7 - 1 5 1 , e de 
M á r i o M a r t i n s , « O P e n i t e n c i a l de M a r t i m P e r e s , e m m e d i e v o p o r t u g u ê s » , in Lusi-
tana Sacra, T o m o II . L i s b o a , 1957 , pp. 57-1 10. 
25 Es ta c o r r e s p o n d ê n c i a é f e i t a e x p r e s s a m e n t e em b u l a s de J o ã o X X I I . pub l i -
c a d a s e m 1330 . V d . F o r t u n a t o de A l m e i d a , ibidem, p. 4 0 1 . 
supos ição de heres ia , deve rão ser r eduz idas a m e r a s fo rmas de lin-
g u a g e m . por vezes den t ro do con tex to dos a f r o n t a m e n t o s ju r i sd i -
c iona is entre as j u s t i ça s régias e as ec les iás t i cas . Será o caso das pa-
lavras daque l e s o f ic ia i s de D. Pedro que , ao serem e x c o m u n g a d o s 
por rea l izarem aud iênc ias nas ig re jas aos d o m i n g o s e dias de fes ta , 
a f i r m a v a m que « e s c u m u n h o m nom brita osso , e que o v inho nom 
amarga ao e s c u m u n g a d o » 
Por out ro lado, é d i f íc i l , s em mais i n fo rmações , saber se opi-
niões he t e rodoxas - c o m o aquelas que vêm m e n c i o n a d a s no Leal Con-
selheiro - c o r r e s p o n d e m a uma pos ição dou t r iná r ia f u n d a m e n t a d a e 
es tão inser idas na lguma cor ren te d i s s iden te , ou e x p r i m e m s imples -
mente a fa l t a de visão sobrena tura l de um ou out ro peran te cer tas 
v ic i ss i tudes da sua vida pessoal . 
A tudo quan to d i s semos d e v e r e m o s j u n t a r toda uma mul t i dão de 
« h o m e n s p iedosos» , « e m p a r e d a d o s » «begu inos» ou out ros «se rv indo 
a Deus» à margem de qua lquer h ie ra rqu ia ec les iás t i ca ou regra apro-
vada -7; ou aque les que , cono tados c o m o hereges num alvará de D. 
A f o n s o V, se reuniam ein «conven t í cu los» para ler Wycle f e Huss 3 8 ; 
e a es tes t e remos de somar os impos to re s s em qua lquer p r e o c u p a ç ã o 
doutr ina l que s imulavam piedade para lucrar c o m a gene ros idade dos 
f iéis , e que tão a spe ramen te são a m e a ç a d o s na lei das sesmar ias 3 ' ' . 
T e r e m o s a inda de cons ide ra r a h ipó tese de exis t i r a l guma «con-
t aminação» das t eo log ias j u d a i c a e m u ç u l m a n a j u n t o do povo cr i s tão 
em gera l 3 0 , apesar dos cu idados de a p a r t a m e n t o re i te rados na legis la-
''" Orei. Af., Liv . 2. Ti l , 5 ( « D o s a r t i g o s , q u e f o r o m a c o r d a d o s e m E l v a s a n t r e 
E L Rey D. P e d r o , e a C l e r e z i a ) , a r t " 31 . 
27 C f r . L. C . . e a p . 4 . p . 21 . 
: s A lva rá de D. A f o n s o V. L i s b o a , 18 de A g o s t o de 1451 . de q u e c o n h e c e m o s 
s o m e n t e a t r a n s c r i ç ã o p u b l . in Cabido a Sé - Sumários de Lousada. Apontamentos 
dos Brandões. Livro dos bens próprios dos Reis e Rainhas. L i s b o a , ( C â m a r a M u n i -
cipal de L i s b o a ) , D o c u m e n t o s p a r a a h i s t ó r i a da C i d a d e de L i s b o a . 1954. pp. 131 e 
3 0 1 - 3 0 3 . E s p e r a m o s p e l a p r ó x i m a a b e r t u r a do A r q u i v o d a C ú r i a Pa t r i a r ca l p a r a 
t e r m o s a c e s s o d i r e c t o a e s t e d o c u m e n t o . 
29 C f r . F. da G a m a C a e i r o , A Cultura Portuguesa no último quartel do século 
XIV, C o n f . na S o c i e d a d e H i s t ó r i c a da I n d e p e n d ê n c i a de P o r t u g a l , e m 12 de D e z . de 
1985, no c i c l o c o m e m o r a t i v o da Ba ta lha de A l j u b a r r o t a , p. 9 . 
N ã o nos r e f e r i m o s a c í r c u l o s e r u d i t o s o n d e . p e l o m e n o s , ex i s t i a p r o f u n d o 
c o n h e c i m e n t o das t e o l o g i a s r a b í n i c a s e i s l â m i c a s . Vd. J o a q u i m de C a r v a l h o , « D e -
s e n v o l v i m e n t o da F i l o s o f i a e m P o r t u g a l d u r a n t e a Idade M é d i a » , in Obras Comple-
tas, Vo l . I. L i s b o a , F u n d a ç ã o C a l o u s t e G u l b e n k i a n , 1978, pp . 3 4 5 - 3 4 6 . 
ção régia e nas cons t i tu i ções s inoda i s E há os que , abe r t amen te , re-
negam a fé cr is tã e se conve r t em a M a o m é . Note-se que vár ia legis-
lação conta com a poss ib i l idade de um cr i s t ão se tornar mouro , c r i m e 
de apos tas ia equ ipa r ado a heresia ,2. No en tan to , são ra r í s s imos os 
casos que c o n h e c e m o s , e s empre r e l ac ionados com uma vida aventu-
rosa l igada ao c o m é r c i o e aos c a m i n h o s do mar em zonas d o m i n a d a s 
pelos s a r r acenos 
F ina lmen te , à persp icác ia e à sens ib i l idade de D. Duar te não es-
caparam aque les que . não se a t r evendo a mos t ra r por pa lav ras as suas 
desc renças , t e s t e m u n h a v a m , pela vida, a sua heres ia , ou a inda aque -
les que parec iam levar santa vida, mas que , no seu coração , e ram maus , 
e ca iam em heres ias M. 
M o v e m o - n o s . pois . num imenso un ive r so não e s tudado e ex t re -
m a m e n t e f lu tuan te , que r quan to à ind ic i ação das heres ias , quer quan-
to ao seu c o n t e ú d o e agentes 
Está por fazer o e s tudo s i s t emát i co da presença em Portugal da s 
obras e das ide ias de a lguns mais i n f luen te s « inovadores» dou t r ina i s , 
cu jas p ropos tas dou t r iná r i a s - ou eles mesmos - fo ram f o r m a l m e n t e 
c o n d e n a d o s pela Igre ja . R e f e r i m o - n o s , ein p r i m e i r o lugar, a W y c l e f . 
Conse lhe i ro do duque de Lencas t re , pai de D. Fi l ipa, pregou con t ra o 
pode r papal , a h ie rarquia ep i scopa l , a r iqueza do c le ro e a sua fa l t a de 
zelo. cont ra as indu lgênc ias , a c o n f i s s ã o e a t r ansubs t anc i ação ; de fen -
dia a p r edes t i nação e a Sagrada Escr i tura c o m o única au to r idade e a 
sua l ivre in te rp re tação pe los f ié i s ; c o m o qua lque r pos ição he te rodo-
xa tem. neste sécu lo , c o n o t a ç õ e s po l í t i cas , é nesse sen t ido que aponta 
11 Vd. M a r i a M a r g a r i d a G a r c e z V e n t u r a . Poder régio Vo l . 1, Pa r t e 2 a . 
C a p . IV . 1 ( J u d e u s na c o r t e e no r e i n o ) . 
" V d . o 1" e 2" ar t"s da c o n c ó r d i a de 1427 (Ord. Af., L iv . 2 , T i l . 7 ) . 
" O s L i v r o s de C h a n c e l a r i a de D. J o ã o I r e g i s t a m a l g u n s c o n f i s c o s de b e n s 
de h o m e n s q u e , no r e i n o do A l g a r v e , se c o n v e r t e r a m ao I s l ão e f o r a m c o m b a t e r ao 
l ado d o s s a r r a c e n o s . C o n h e c e m o s t a m b é m o c a s o de um tal f re i V a s c o , f r a n c i s c a n o 
de É v o r a , q u e na sua j u v e n t u d e t o m a r a a r m a s c o n t r a o s c r i s t ã o s , o q u e . se n ã o s ign i -
f i c a v a c o n v e r s ã o ao i s l a m i s m o , s i g n i f i c a v a p o u c a c o n v i c ç ã o n o c r i s t i a n i s m o (Sú -
p l ica a s s i n a d a cm R o m a a 2 4 / 1 0 / 1 4 4 4 . A r q u i v o S e c r e t o d o V a t i c a n o . Reg. Suppl., 
400. f l . 3 5 v - 3 6 v ) . 
14 C f r . L. C. , c ap . 80. p. 302 e c a p . 84 , p . 3 1 3 . 
I m p r e c i s ã o e s s a q u e se r e f l e c t e no p r ó p r i o e s t u d o de J o s é S e b a s t i ã o da S i l -
va D i a s , Correntes de Sentimento Religioso em Portugal Iséculos XVI a XVIII), T o -
m o I, C o i m b r a . U n i v e r s i d a d e de C o i m b r a . 1960. 
a comple t a subo rd inação da Igre ja à co roa 3 6 . Bastará o O Leal Con-
selheiro para nos dar a ce r t eza que D. Duar te conhec i a e es tava cons-
c iente do per igo de tais p ropos tas , al iás c o n d e n a d a s no conc í l io de 
Cons tança . 
Wycle f c o m o que recolhe na sua obra vár ias pos ições d i s s iden tes 
an ter iores , que r no p lano dou t r iná r io quer no ec les ia l , e a sua obra 
irá a l imen ta r a r ad ica l i zação dout r ina l e pol í t ica na Boémia , de que 
João Huss é o mentor . E não será por acaso que o in fan te D. Pedro 
(que es teve ao se rv iço do imperador S e g i s m u n d o . en tão a b raços com 
a revol ta da Boémia) demons t r a tão g r ande e m p e n h o em provar , na 
sua Virtuosa Benfeitoria*1, a l eg i t imidade do s enhor io pol í t ico sobre 
os bap t i zados : ce r t amen te que temia a ace i t ação em Portugal das dou-
tr inas huss i t as em matér ia t eo lóg ica e, c o n s e q u e n t e m e n t e , pol í t ica . 
Nos m e a d o s do século os l ivros de Wycle f e Huss , ass im c o m o as 
de uns tais frei G á u d i o e João Cr i s tóvão con t inuavam a c i rcu lar e a 
ser l idos, apesar das con t inuadas p ro ib ições régias 3". 
Nas cor tes de 1387 '", q u a n d o os p rocuradores do povo pedem a 
D. João 1 med idas contra os c lé r igos concub iná r io s , dec la ram que 
mui tos le igos desp rezavam a Eucar i s t ia ce l eb rada por esses c lé r igos , 
r ecusavam c o n f e s s a r e m - s e - l h e s e a c a b a v a m por perder a fé na Igre-
ja . C o n h e c e m o s a f i r m a ç õ e s de Wycle f e de Huss mui to semelhan tes , 
que foram c o n d e n a d a s no conc í l io de C o n s t a n ç a 4 0 . Será abus ivo en-
con t ra r nas dec l a rações dos p rocu rado re s às cor tes pa ra l e l i smos de 
forma e c o n t e ú d o com as pos ições de W y c l e f , Huss e m e s m o de Ge-
rardo de Groo te , os qua is f az i am depende r a e f i các i a dos sac ramen-
tos da san t idade dos o f i c i an t e s e ape lavam à desobed iênc ia para com 
os c lér igos m a n i f e s t a m e n t e p e c a d o r e s : mas , e m b o r a não c o n s i g a m o s 
d e m o n s t r a ç ã o sobre a base de c o n h e c i m e n t o textual que as sus ten-
tava, f i camos com a \>ox populi. 
"' C f r . Lu i s S u a r e z F e r n a n d e z . Humanismo y Reforma Católica, M a d r i d . F.dic-
c i o n e s P a l a b r a . 1987 . p, 132. 
37 O Livro da Virtuosa Bemfeitoria.... 3a e d . , int . e n o t a s de J o a q u i m C o s t a , 
P o r t o . B i b l i o t e c a P ú b l i c a M u n i c i p a l do P o r t o . 1946 . L iv . 2. e a p . 16. pp. I 0 5 s . 
38 N ã o c o n s e g u i m o s m a i s i n f o r m a ç õ e s s o b r e e s s e s f re i G a u d i o (ou G a n d e o ? ) e 
J o ã o C r i s t ó v ã o , q u e só c o n h e c e m o s pe lo a l v a r á de D. A f o n s o V de I 8 de A g o s t o de 
1451 . t r a n s c r i t o e m Cabido da Sé..., pp . 131 e 3 0 1 - 3 0 3 . 
39 Ord. Af., L i v . 2 , T i t . 2 2 e A r m i n d o de S o u s a , As Cortes Medievais Por-
tuguesas (13X5-1490), 2 v o l s . , Po r to . 1990, vo l . II. p. 228 . 
40 V d . , p a r a W y c l e f , Conciliorum Oecumenicoruin Decreta, E d . A l t e r a , 
B a s i l e i a , 1962, p. 3 8 7 : pa ra H u s s , ibidem, p. 4 0 7 . 
T e r e m o s a inda de cons ide ra r ou t ra g rave heres ia que perpassa , 
mais ou menos d i f u s a m e n t e , por toda esta época : o c h a m a d o « joaqui -
mismo» . Ar rancando dos e s tudos sobre a Escr i tura rea l i zados por 
Joaqu im da Fiore , os seus segu idores , j u n t a n d o t radições he te rodo-
xas an ter iores , p r egavam, en t re ou t ras co i sas , a poss ib i l idade de ins-
taurar o re ino de Deus na terra , com todas as impl icações que daí ad-
vinham para o o r d e n a m e n t o ec les iás t i co e t empora l . Fe rnão Lopes 
fala na 7a idade do mundo c o m e ç a d a nos t empos de D. João 1, e re fe re-
-se ao própr io mest re de Avis c o m o Mess ias . Ta lvez que as pa lavras 
e que as s equênc ia s do cronis ta não passem de meros tópicos , j á esva-
ziadas do seu sen t ido teo lóg ico-po l í t i co . Mas o cer to é que Fernão Lo-
pes usa l inguagem e in t e rp re t ações j o a q u i m i t a s (de res to t ambém pre-
sentes em cer tos cap í tu los espec ia i s de cor tes) o que nos indica o eco 
das obras do ca labrês , quiçá a t ravés de a lguns f r anc i s canos com sim-
patia pe los «esp i r i tua i s» 4 1 . 
Sabemos , pois, que há heres ias de var iada cono tação , even tua l -
mente nasc idas de e r róneas in t e rp re t ações das Escr i turas , de le i turas 
das obras de he reges j á c o n d e n a d o s pela Igreja ou, s imp lesmen te , 
nascidas da ignorânc ia dout r ina l . Os e r ros que a t ing iam os c í rcu los 
c ler ica is e spa lha r - se - i am, a t ravés da p regação , por todo o povo. 
Numa área tão parca de i n fo rmações , p o d e m o s seguir com pro-
veito aqui lo que D. Duar te de ixou reg i s tado no seu Leal Conselhei-
11 Para a l ém da o b r a já c l á s s i c a de M a r j o r i e R e e v e s , The Influente of Proph-
ecy en lhe laler Middle Ages- A Sludy on Joaquimism, O x f o r d , 1969, p o d e m o s v e r . 
p a r a a i n t r o d u ç ã o do e l e m e n t o p o l í t i c o no j o a q u i m i s m o . os e s t u d o s de A n t o n i o 
C r o c c o , Gioacchino da Fiore e il Gioachimismo, N á p o l e s , L iguo r i E d i t o r e , 1976 . 
pp . I 7 7 s e de E r n e s t o B u o n a i u t i . Gioacchino da Fiore - I Tempi. La Vila. II Messa-
ggio, C o s e n z a . L i o n e l l o G i o r d a n o E d i t o r e , s o b r e t u d o a 3 a pa r t e . Q u e s t õ e s r e f e r e n -
tes ao t e m p o q u e nos o c u p a f o r a m t r a t a d a s por R a o u l M a n s e l l i , «E tà d e l l o S p i r i t o e 
P r o f e t i s m o tra q u a t r o c e n t o e c i n q u c e n t o » , in « L ' E t à d e l l o S p i r i t o e la f ine dei t e m -
pi in G i o a c c h i n o da Fiore e nel G i o a e c h i n i s m o m e d i e v a l e » . Att i dei II C o n g r e s o 
l n t e r n a z i o n a l e di S lud i G i o a c h i m i t i , a c u r a de A n t o n i o C r o c c o , S. G i o v a n n i in Fio-
re . C e n t r o l n t e r n a z i o n a l e di S lud i G i o a c h i m i t t i . 1986. pp . 2 3 7 - 2 5 6 . A s o b r a s de Joa -
q u i m da F i o r e n ã o s ã o m e n c i o n a d a s na l is ta de l iv ros e x i s t e n t e s na b i b l i o t e c a d o s 
p r í n c i p e s de A v i s . M a s . e m 1664, o Pe. A n t ó n i o Vie i ra p e d e a D. R o d r i g o de M e n e -
ses o Expositio in Apocalypsim e o Vaticínio de Sumis Pontificihus, q u e e s t a v a m na 
l iv ra r ia real (vd . P a u l o A l e x a n d r e E s t e v e s B o r g e s , A Plenificação da História em 
Padre Amónio Vieira - Estudo sobre a ideia de «Quinto Império» nu «Defesa pe-
rante o Tribunal do Santo Ofício». D i s s e r t a ç ã o de M e s t r a d o e m F i l o s o f i a ( ex . 
dac t . ) , L i s b o a . 1988. C f r . o n o s s o e s t u d o O Messias de Lisboa - Um Estudo de Mi-
tologia Política (1385-1415). L i s b o a , E d i ç õ e s C o s m o s . 1992. 
ro 4 2 . De fac to , tendo em conta que o au tor rever te nes ta obra não só 
in fo rmações co lh idas em l ivros , mas t ambém o que cons ta ta à sua vol-
ta. os e r ros apon tados se r iam f r equen te s , tanto mais que pode remos 
inventar ia r a l g u m a s ideias que su rgem aqui com a lguma ins is tência . 
Q u a n d o D. Duar te e sc reve sobre a fé 4 1 , aconse lha , an tes de mais , 
a saber os ar t igos do c redo e a acred i ta r neles, numa adesão , man i fe s -
tada em vár ias ocas iões , à c o m p l e m e n t a r i d a d e en t re razão e fé , numa 
absolu ta recusa das teses occamis t a s ; s eguem-se r e c o m e n d a ç õ e s que 
pode remos tomar c o m o o an t ído to de ou t ras tantas heres ias , e que a seu 
t e m p o c o m e n t a r e m o s . 
Razão e f é , ambas a l imen tadas pela lei tura da Bíblia e de l ivros 
p iedosos . Se D. João 1 p romove a t r adução dos Evange lhos para por-
tuguês , e se o própr io D. Duar te aconse lha a sua lei tura quo t id iana , os 
textos sagrados têm de ser en t end idos den t ro das c renças e de ter -
minações da «santa Ig re j a» 4 4 . Está bem viva a consc iênc ia dos e r ros 
e per igos de in te rp re tação pessoal da Sagrada Escr i tura recomen-
dada por W y c l e f . 
O m e s m o se passa com a le i turas de l ivros esp i r i tua i s e mora is , 
cu jas dúv idas deve rão ser deba t idas com pessoas sáb ias e de boa vi-
da sob pena de darem or igem a «heres ias e op in iões» que não se de-
ver iam te r 4 5 . Fora de ques t ão está o debate sobre co isas da fé com 
qua lque r pessoa, m e s m o cr is tã , para j á não m e n c i o n a r «pessoas fora 
da nossa c rença» . D. Duar te aconse lha , pois, c o m o c a m i n h o seguro , a 
recusa de que re r ter op in iões or ig ina is , o p t a n d o por sub jugar o «co-
ração» às in te rpre tações gera i s da Igreja ve icu ladas por pessoas sá-
bias e santas 4 " . 
A mesma ideia , isto é, a obed iênc ia segura à dou t r ina da Igre ja , é 
expressa por D. Duar te como cond ição para crer no c redo , pr imeira 
coisa em que a Igreja nos manda acred i ta r . A r e f e r ênc i a expressa aos 
e r ros dos segu idores de Lu l io 4 7 , e ao ens ino do já r e fe r ido inquis idor 
Frei Vicen te de Lisboa , r e fo rça a notícia de « R e y m o n y s t a s » em Por-
42 A l g u m a s d e s t a s ide ia s j á f o r a m d e s e n v o l v i d a s p o r nós e m A lealdade ao 
Homem - uma perspectiva antropológica para a evangelização nos escritos de D. 
Duarte. Sep . da s Actas do Congresso Internacional «Bartolomeu Dias e a sua 
Época». P o r t o , 1989 . 
" L. C., c a p . 34 , pp . 134s . 
44 /.. C\ . c a p . 9 2 , p. 343 . 
4? L. C.. c ap . 9 1 , p. 340 . 
4" /.. C . . c a p . 9 4 . pp . 3 4 8 s . 
47 /,. C. , c a p . 3 6 , p . 141. 
tugal4*. D. Duar te insiste na f u n ç ã o da fé para a adesão a oulras ver-
dades , que ele e n u m e r a c o m o mais qua t ro : sobre os s ac ramen tos , as 
v i r tudes , o c o n h e c i m e n t o dos pecados e, f i na lmen te , os d i re i tos e li-
be rdades ec les iás t i cas . T o d a s es tas ques tões deve rão ser ac red i t adas 
segundo a fo rma propos ta pela Igreja , o que não exc lu i , c o m o vere-
mos, a lguma cr í t ica quan to ao ú l t imo ponto . 
Encon t r amos , d i spe r sas pe lo Leal Conselheiro, a lgumas infor-
mações que . se a r t i cu ladas com out ras , p o d e r ã o ganhar mais sen t ido . 
Entre e las está a ideia , mui ta s vezes repe t ida , de que a lguns r enegam 
Deus com raiva e fa lam mal d ' E l e , «d izendo que nom he todo pode-
roso nem faz todal las cousas de re i t a s» . bas tando , para ass im o a f i r -
marem. que a vida não lhes corra c o m o d e s e j a m 4 9 . Estas s i tuações 
ser iam bas tan te f r equen te s , pois es tão p rev i s tas no art° I o da concór -
dia de 1427. No en tan to , o texto eduard ino , c o m o . al iás , a lgumas sen-
tenças c o n h e c i d a s (quer de t r ibuna i s ec les iás t icos , quer régios) têm 
em conta a in t enção com que o cu lpado renega Deus , pois a apa rênc ia 
pode não co r r e sponde r a uma verdade i ra c o n o t a ç ã o heré t ica . 
D. Duar te fa la -nos t ambém de a lguns hereges que não acred i tam 
na vida fu tu ra . Uns , dec l a r am-no abe r t amen te , ou t ros , a inda que não 
o façam des te modo . t e s t emunham com a vida a sua desc rença , po is 
sucumbem a todos os pecados 5 " . No r e f e r ido cap í tu lo sobre a fé , D. 
Duar te insere um se rmão ouv ido a mestre F ranc i sco , seu con fe s so r , 
que t inha c o m o tema o debate hav ido en t re um cr is tão e um herege , o 
qual não ac red i tava na vida e te rna . 
É na sequênc ia da necess idade dè obed iênc ia à dou t r ina da Igre-
ja que D. Duar te nos in t roduz no vasto m u n d o daqu i lo que . para abre -
viar ques tões , podemos des igna r por fe i t içar ia assoc iada à as t rolo-
gia 5 1 . Por não nos in te ressar de m o m e n t o , abs t r a ímos a severa cr í t ica 
rac ional que D. Duar te exe rce sobre s eme lhan t e s assuntos . A lista-
gem é vas ta e, em c o n j u n t o com out ros t e s t emunhos , dá -nos um côm-
puto bas tan te c o m p l e t o des tas prá t icas heré t icas : p ro fec ia , v isões , 
p rev isão do fu turo , poderes de ce r tas pa lavras , pedras e e rvas , s ina is 
dos céus que se querem d e s c o r t i n a r e m pessoas , an imais e t e r ramotos , 
a s t ro log ia , n i g r o m â n c i a . g e o m â n c i a e a r t es s e m e l h a n t e s , p res t i -
48 J o a q u i m de C a r v a l h o , o. <•-. p. 349 . 
"' L. C., cap. 78, p. 291. 
50 L. C., cap. 80. p. 302. 
51 L C., cap. 39, pp. I53s. 
dig i tação , a que , mais adiante , ac re scen ta as bur las de a lqu imis tas . 
Tudo isto são fe i t iços que a r ras tam os que os pra t icam e creem para 
g randes pecados . 
P o d e m o s d ize r que este inventár io repete um mode lo geral que 
se ver i f i ca em var iados textos . No s ínodo de Lisboa de 1403 são re-
fe r idos , c o m o pecados v indos de t empos an te r io res e cu ja abso lv ição 
es tava reservada ao bispo, a prát ica ou a adesão a sortes e ad iv inhas , 
a agoi ros , e s c o n j u r a s e encan t amen tos , a chamar os demón ios por 
meio de escr i tos , ao uso da óst ia c o n s a g r a d a para f ins i l íci tos. . . Todos 
esses « fe i t ece i ros» , «ad iv inhade i ros e veede i ros» , e s t ão su je i tos , co-
mo sempre es t ive ram, à pena de e x c o m u n h ã o 5 2 . O Livro das Confis-
sões de Mar t im Peres , obra tão do agrado de D. Duar te , menc iona 
t ambém o cos tume condenáve l de ma le f í c ios e agoi ros p ra t i cados 
por ad iv inhos e encan tadores , os e s c o n j u r a s , a d e c i f r a ç ã o de es t re las 
e s ignos , a c rença em fadas , o uso de e rvas e ca r tas ao pescoço , de 
s ina is para desv ia r t empes tades , o buscar sor tes e ad iv inhações nas 
E s c r i t u r a s " . São es tes os sor te i ros . f e i t i ce i ros e ad iv inhadore s men-
c ionados em textos leg is la t ivos des te s écu lo 5 4 . 
No m o m e n t o em que se t ravava a batalha de A l juba r ro t a , r eunem-
-se os homens bons de Lisboa aos qua is se j u n t a m , a ped ido desses , 
«hones tas pessoas re l ig iosas , dou to re s e mes t res em theo log ia» . Essa 
r eun ião t inha por f ina l idade tomar r e so luções com vista a consegu i r a 
a juda de Deus. Tal a juda só ser ia poss ível se o povo de Lisboa se 
a f a s t a s se d e f i n i t i v a m e n t e de a lgumas prá t icas de que j á l ongamen te 
t inha recebido admoes t ação : «pecados e d a n a d o s c u s t u m e s dos gen-
tios lhes c h a m a Fernão Lopes 55. Pecados de idolat r ia que vêm enu-
" C o n s t . 3 a . 23a e 24 a , in Syn., pp . 321 . 3 2 2 e 334 . A t í t u l o de e x e m p l o da 
p e r m a n ê n c i a d e s s a s s i t u a ç õ e s a té ao f i m do séc . . p o d e m o s m e n c i o n a r as r e f e r ê n c i a s 
no s í n o d o de Braga de 1477 ( c o n s t . 4 6 a . Syn. p. 1 19). no s í n o d o d o Po r to de 1496 
( c o n s t . 25 a , Syn. 3 7 3 ) . no s í n o d o d a G u a r d a de 1500 ( c o n s t . 6 4 a . Syn.. 2 5 7 ) e no s í n o d o 
de Braga de 1505 ( c o n s t . 22", Syn.. p . 156). 
" C a p . 53 . , vd . M á r i o M a r t i n s . « O P e n i t e n c i a l de M a r t i m P e r e s , e m m e d i e v o 
p o r t u g u ê s » , in Lusitana Sacra, T o m o II. L i s b o a , 1957, pp . 57-1 10, pp . 66s e 99 . 
u Por ex . , n u m a lei de 1403 r e t o m a d a p o r D. A f o n s o V, in Ord. Af., L iv . 5 , 
T i t . 88 . 
55 V d . Crónica deI Rei Dom Joliam I de boa memoria. P. 2 a , L i s b o a , I m p r e n -
sa N a c i o n a l , 1977, cap . 4 1 . p. 9 3 : C f r . M a r g a r i d a Garcez. V e n t u r a , O Messias..., 
p. 83. C f r . A r q u i v o da C â m a r a M u n i c i p a l de L i s b o a . Livro dos Reis, c ó d . 10, doe . I 1, 
f l . 16 v. 
merados : fe i t i ços , l igamentos , c h a m a r d iabos , de scan t ações , dobra 
de veade i ra . sonhos , lançar roda e sor tes , de i ta r mau o lhado . . . T a m -
bém são r ep rovados as ca rp ide i ras e o c o s t u m e das maias e j ane i r a s . O 
inven tá r io é longo, mas c o m o j á notou o Professor G a m a Cae i ro , 
e s t amos mui to longe de lograr en tender o c o n t e ú d o de cada um des tes 
p r o c e d i m e n t o s 5 6 , a lguns dos qua is são sem dúv ida an ter iores à c r i s -
t i an ização e se mantêm ao longo do t e m p o 5 7 . 
Merece a lguma r e f l exão a prát ica da as t ro log ia . D. Duar te , de 
acordo , a l iás , com as p ropos tas ec les iás t i cas condena a prát ica e a 
crença na as t ro logia s empre que com isso se ponha em causa o livre 
arbí t r io e a acção da graça de Deus 58. A exp l i cação e a apo log ia da 
l iberdade do co ração do h o m e m não podia ser mais veemen te , c o m o o 
é a p ropós i to da in f luênc ia dos fe i t iços 5 ' ' , l evando-nos a suspe i ta r que 
esta de fesa visa mui to mais longe do que con t rad ize r a in f luênc ia dos 
p lane tas . A ques tão da l ic i tude do recurso da as t ro logia tem de ser 
es tudada neste con tex to e admi te - se , em suma, quando se re lac iona 
com o modo de ser natural , c o m o esc reve o in fan te D. Pedro , de ixan-
do bem c la ro que recusa toda a p redes t i nação 6 0 . Tudo o que sa ísse 
fora des tes pa râme t ros era a t i tude suspei ta de heres ia . 
Esta b reve e x p o s i ç ã o não dever ia queda r - se pela c o n s t a t a ç ã o da 
ex i s t ênc ia de heres ias , ou pela i nven ta r i ação das ideias ou a t i tudes . 
T e r í a m o s de conhece r as pessoas envo lv idas nes tes casos , po is é 
sobre elas que vai incidir o j u l g a m e n t o e a c o n d e n a ç ã o por heres ia . 
V d . F r a n c i s c o da G a m a C a e i r o , A Cultura..., p. 3 7 3 s e Heresia.... p. 304 . 
" A l g u m a s d e s s a s c r e n ç a s e s l ã o , c o m o se s a b e . l i g a d a s a o c u l t o d o s e l e m e n -
tos n a t u r a i s . S i t u a n d o - n o s u n i c a m e n t e no séc . X V , v e r o t e s t e m u n h o da c o n s t . 35 a 
do s í n o d o de Braga de 1477 (Syn. p . 117) . q u e í a l a no h á b i t o de f aze r m i s s a s , c l a -
m o r e s e p r o c i s s õ e s pe los m o n t e s e c a m p o s , n o m e a d a m e n t o jun to às á r v o r e s . Q u a n -
to às o f e r t a s f e i t a s nas f o n t e s , vd . a t í t u l o de e x e m p l o , a V i s i t a ç ã o de 1659 a S. Pe-
d ro de E r i ce i r a ( i n Livro de Visitações e Pastorais de S. Pedro da Ericeira. E r i c e i -
ra , M a r de L e t r a s , no p r e l o ) . 
, s V d . t o d a a t e o r i z a ç ã o s o b r e o l iv re a r b í t r i o no c a p . 3 9 do L. C . ; no c a p . 3 5 . 
p. 140 do L. C. o a u t o r d i z - n o s d o n d e nos v e m l o d o o b e m . Vd. tb. L. C . , c a p . 8 0 . 
p. 301 . 
" L. C.. c a p . 37. 
w ' Vd. J o a q u i m de C a r v a l h o . « A t r i b u i ç ã o do Secreto de los Secretos de As-
trologia», o. c.. pp . I 7 7 s e « S o b r e a e r u d i ç ã o de G o m e s E a n e s de Z u r a r a » , o. c., 
pp . 3 0 7 - 3 0 8 . C f r . Virtuosa tíemfeitoria. L i v . 4 . c a p . 10 e Rui de P ina . « C h r o n i c a do 
S e n h o r Rey D. D u a r t e » , o. c., pp. 4 9 2 s , 551 e « C h r o n i c a do S e n h o r Rey D. A l f o n -
so V » . o. c . . p . 5 8 8 . 
A empresa revela-se d i f íc i l pela e scas sez de fon tes . Q u a n d o qual-
quer heresia chegasse ao c o n h e c i m e n t o das j u s t i ça s ec les iás t i cas e 
secu la res es tas , s egu indo processos e spec í f i co s , ac tua r i am sobre o 
acusado . Nos fundos a rqu iv í s t i cos dos cab idos dever ia exis t i r o re-
gis to dos casos que fos sem à presença do v igár io ep i scopa l : por seu 
lado. as j u s t i ça s régias (e f a l a m o s dos ó r g ã o s locais e do d e s e m b a r g o ) 
reg is ta r iam todas as peças e t râmi tes dos p rocessos 6 1 . Mas o fac to é 
que não c o n h e c e m o s qua lquer p rocesso de heresia ou apos tas ia 6 2 , sen-
do ra ros os de b la s fémia , fe i t içar ia e b ruxar ia . L a m e n t a m o s a escas-
sez de fontes para o c o n h e c i m e n t o des tes c r imes . C o m o já r e fe r imos , 
f a l t am-nos os p rocessos . Para a p r imei ra metade do século XV. nós 
própr ios f i z é m o s o l evan tamen to de uma meia dúzia de re fe rênc ias a 
c r imes de b l a s fémia e de fe i t i çar ia : para a segunda me tade do sécu lo , 
Luís Miguel Duar te con tab i l i zou uma v in tena de casos de fe i t i ça r ia e 
qu inze de b l a s f émia ; de c r imes de heres ia e apos tas ia não f icou ras to . 
As not íc ias re la t ivas aos c r i m e s de fe i t i ça r ia pode rão ser reco-
lhidas no vas to manancia l de i n f o r m a ç õ e s que são as ca r tas de per-
dão. C o m efe i to , a lgumas de las fo ram emi t idas a f a v o r de vár ias 
pessoas sen tenc iadas por c r ime de f e i t i ç a r i a 6 ' . 
É f r equen te a acusação , que virá ou não a ser c o m p r o v a d a , de fei t i -
çaria e a lcov i t i ce . f azendo supor o uso de daque la «ar te» com a f ina-
l idade de «ap rox imação» a m o r o s a 6 4 . Estes dois c r i m e s podem es tar 
a s soc iados ao de p ros t i tu i ção 6 5 . 
Era o p r o c e d i m e n t o n o r m a l e m c a s o s q u e t r a n s i t a v a m das j u s t i ç a s e c l e -
s i á s t i c a s pa ra as r ég i a s , ou v ice v e r s a , e m b o r a c o n h e ç a m o s q u e i x a s de a m b o s os 
t r i b u n a i s pe la s o n e g a ç ã o de e l e m e n t o s d o s p r o c e s s o s . V d . Mar i a M a r g a r i d a G a r c e z 
V e n t u r a . Potler régio.... Vo l . II. Q U A D R O 1. pp. 149 e 151. 
6- Vd. Luís M i g u e l D u a r t e , o. c . . vo l . I , pp . 6 2 , 3 2 2 s . 4 4 0 s . 
61 C o m o e x e m p l o , p o d e m o s c i t a r d u a s c a r t a s de p e r d ã o . U m a . de p e r d ã o de 
d e g r e d o , c o n c e d i d a a L e o n o r V a z ( ca r t a de p e r d ã o de 2 7 de J u l h o de 1435. I n s t i t u -
to dos A r q u i v o s N a c i o n a i s / T o r r e do T o m b o . ( I A N / T T ) , Chanc. D. Duarte. Liv . 3. 
f l . 9 0 ) ; o u t r a , c o n c e d i d a a J o ã o N e g r e i r o , a c u s a d o de se r f e i t i c e i r o e a d i v i n h a d o r , e 
q u e ia f a z e r f e i t i ç o s nas e s t r a d a s : p r e s o p e l o c o r r e g e d o r , f u g i r a ao ser l e v a d o de 
A r c o z e l o p a r a a s ede da c o m a r c a e se a s i l a r a na i g r e j a de P a r a d a de I n f a n ç õ e s (20 de 
Abr i l de 1446, I A N / T T . Chanc. D. Af. V. L iv . 5 . f l . 2 7 v ) . Por v e z e s , é a p r ó p r i a pes -
soa q u e so l i c i t ava um f e i t i ç o q u e a c u s a v a o f e i t i c e i r o , se o « r e m é d i o » o t i n h a p r e j u -
d i c a d o . A s s i m s u c e d e u a H e l e n a G o n ç a l v e s , de P o r t a l e g r e , a c u s a d a p o r J o ã o A f o n -
so de lhe l e r d a d o f e i t i ç o s q u e o p u s e r a m a l g u m t e m p o « t o l h e i t o d a s p e r n a s e bra-
ç o s » ; t e n d o s i d o p r e s a , f u g i r a da p r i s ã o c r e c e b e ca r t a de p e r d ã o p e l a f u g a (16 de A b . 
de 1450 . I A N / T T . Chanc. D. Af. V, L iv . 3 4 , f l . 4 1 - 4 1 v) . 
"4 L e m b r a m o s os c a s o s de L e o n o r A f o n s o , a c u s a d a de f e i t i c e i r a e a l c o v i t e i r a . 
No con tex to pa lav ras o f e n s i v a s d i r ig idas con t ra ou t r em, pode-
r iam ser p ro fe r idas b l a s f é m i a s 6 6 . As ca r tas de pe rdão (que só e ram 
c o n c e d i d a s depo i s de o c u l p a d o ter s a t i s f e i to a pen i tênc ia canón ica 67) 
i n fo rmam que f r e q u e n t e m e n t e se «a r r enegava de Deus e de Santa Ma-
ria». mas t ambém nos mos t r am que tais pa lavras , na maior par te dos 
casos , e ram p ro fe r idas no calor da ira e sem in tenção heré t ica , 
c i r cuns tânc ia , a l iás , previs ta no d i re i to canón ico 6 " . 
Pos to isto, p a s s e m o s à magna ques tão da leg i t imidade da inter-
venção régia no cas t igo das heres ias . A j u s t i f i c a ç ã o teór ica nes ta ma-
téria é e x t r e m a m e n t e s imples e de r iva da própr ia concepção de «of í -
c io de re i» , cu j a f o r m u l a ç ã o mai s cé lebre é fe i ta por San to Is idoro de 
Sevi lha: o rei deve rá impôr pela força o que os sacerdo tes não con-
segui rem i m p ô r pela pa lavra . A remin i scênc ia des ta concepção , ma i s 
ou menos apo iada nos textos or ig ina is , p repassa por todos os escr i tos 
medieva i s que se r e f e r e m à f u n ç ã o real e encon t r a - se . às vezes expl ic i -
tamente , ou t ras sub jacen te , a toda a leg is lação que r egu lamen ta ca-
q u e . a p e s a r de ser pos ta a t o r m e n t o s , n ã o c o n f e s s a r a , m a s f o r a d e g r e d a d a ( ca r t a d e 
p e r d ã o de d e g r e d o , 4 de A b r . de 1440 . I A N / T T . Cltanc. D. Af. V, L iv . 2 0 , f l . 6 2 v ) e 
de B e a t r i z de S o u s a , a c u s a d a d o s m e s m o s c r i m e s , q u e n ã o c o n f e s s o u a i n d a q u e 
s u j e i t a a t o r t u r a e a ç o i t a d a , a qua l p e d e p e r d ã o d a f u g a d a p r i s ã o (24 de N o v . de 
1441. I A N / T T . Chanc. D. Af. V. L iv . 2. f l . 4 9 ) . 
65 É o c a s o de M a r i a e C a t a r i n a S e c a , d u a s i r m ã s m o r a d o r a s e m Le i r i a , q u e 
e r a m m u l h e r e s q u e n ã o t e m i a m a D e u s e u s a v a m mal de si , d o r m i n d o c o m h o m e n s 
c a s a d o s , s o l t e i r o s e c l é r i g o s (nas p a l a v r a s d a ca r t a de p e r d ã o ) . F o r a m p r e s a s e f u -
g i r a m da c a d e i a ( ca r t a de p e r d ã o . 17 de M a i o de 1435 . I A N / T T . Clianc.D. Duane, 
Liv. 3. f l . 38 ) . O m e s m o f a z i a m C a t a r i n a V a s q u e s e C a t a r i n a P i r e s B á c o r a , q u e 
v i v i a m n u m a c a s a a f o r a d a , q u e o rei c o n f i s c a a o p r o p r i e t á r i o por c a u s a d o c o m -
p o r t a m e n t o d a s d u a s m u l h e r e s (4 de J a n . de 1444 . I A N / T T , Chanc. D. Af. V. L iv . 24 , 
f l . 8 5 v - 8 6 ) . 
w ' P. ex . . o c a r c e r e i r o de A l c á c e r , e s t a n d o z a n g a d o c o m V a s c o P i re s por c a u -
sa de u m a d í v i d a , c h a m a r a - l h e « v i l l a m . f i d i p u t a c o r n u d o » e r e n e g a r a de D e u s e de 
S a n t a M a r i a ( ca r t a de p e r d ã o de 22 dc J a n . de 1444. I A N / T T . Chanc. D. Af. V, 
Liv. 24. f l . 7). N o s í n o d o de L i s b o a de 1403 v e m e x p l i c a d o o q u e se d e v e e n t e n d e r 
p o r b l a s f e m a d o r : o q u e d iz mal de D e u s e d o s s e u s s a n t o s , e q u e n ã o c ré n e l e s 
( e o n s t . 3 a , Syn., p. 3 2 2 ) . 
67 É um p r o c e d i m e n t o c o n s e n t â n e o c o m a c o l a b o r a ç ã o de a m b a s as j u s t i ç a s , 
e q u e v e m m e n c i o n a d o , p o r e x e m p l o , na ca r t a de p e r d ã o de N u n o de A b r a n t e s , q u e 
j á c u m p r i r a a p e n i t ê n c i a i m p o s t a p e l o seu a b a d e (14 de Ju l . de 1435 . I A N / T T . Chanc. 
D. Duane. L iv . 3. f l . 66 ) . 
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sos em que os súb i tos leigos (e até c lé r igos ) p rocedam contra a fé e 
os bons c o s t u m e s 69. 
O rei é v igár io de Deus para reger o seu povo e desse g rave en-
ca rgo terá de dar con tas a Deus . e sc reve D. João 1 no Livro da Mon-
taria. E da re lação en t re deve r impos to por Deus e d i re i tos sobre os 
súbi tos que der iva a cer teza demons t r ada pe lo legis lador a f o n s i n o 
quando , no p re fác io da lei con t ra os hereges , dec la ra : «E pois que 
todo Rey. c Pr incepy antre todal las cousas deve p r inc ipa lmen te amar , 
gua rda r j u s t i ça , deve-a guarda r , e man tee r em espec ia l á ce rca dos 
peccados , e ma ldades tangentes ao Senhor DEOS, de cu ja maõ tem o 
reg imento , e seu Real Es tado , c o m o di to he: e aque l l e . que assy nom 
fezesse , dever ia seer r epu tado por ind igno , e d e s m e r e c e d o r da mer-
çee, e bene f i c io , que del ie r ecebeo : e assy c o m o aque l le que ouvesse 
encor r ido em peccado de ing ra t idooem, dever ia pouco du ra r o seu 
Es tado e senhor io .» 
Al iás , qua lquer ape lo que a Igreja faça ao «braço secular» não se 
base ia noutra c o n v i c ç ã o 7 0 . São f r equen te s as oca s iõe s nas qua is os 
própr ios pre lados ape lam para a a j u d a régia c o m o «braço sagra i» : 
cobrança dc d inhe i ro ou ou t ros bens a d e v e d o r e s da Igre ja , cas t igo 
de c lé r igos concub iná r io s e de f r ades eg ressos , ou ap l i cação de penas 
aos e x c o m u n g a d o s , cu j a s i tuação canón i ca e até socia l é bem próx ima 
da dos hereges . 
Todav ia , para c h e g a r m o s à cor rec ta d i m e n s ã o do p rob lema , tere-
mos de expl ic i ta r o con tex to eni que se insere a in te rvenção régia no 
cas t igo de hereges . Q u e r e m o s com isto d ize r que tal in te rvenção se 
exe rce sobre inúmeras áreas que a Igre ja cons ide rava da sua jur i s -
dição, dando o r igem a acesa opos ição . Af ina l , o « rega l i smo» é uma 
das fo rmas de dar rea l idade «à ape tênc ia de poder» , uma das ca rac-
ter ís t icas da pol í t ica eu rope ia de qua t rocen tos . 
Em Por tugal , c o m o no res to da Europa , o poder rég io dese j a que 
nada nem n inguém e s c a p e à sua v ig i lânc ia e in te rvenção . E ev iden te 
que esse des ide ra to co l ide com out ros poderes que não somen te o po-
der esp i r i tua l , n o m e a d a m e n t e com os poderes senhor ia l e conce lh io . 
Mas é com a Igreja que se dá o c h o q u e total , pois a m b o s r ec l amam o 
d i re i to de exercer o Poder , ou se ja , o c o m a n d o total da c r i s t andade . 
6'' Vd . . p a r a Ioda a p r o b l e m á t i c a q u e se s e g u e , o C a p . I da l J pa r t e d o n o s s o 
e s t u d o Poder régio... 
7(1 Vd. M . M a r g a r i d a G a r c e z V e n t u r a , o. <\, Vo l . I. pp. 8 2 0 s . 
Esse Poder , a inda que eng lobe poderes que c h a m a r í a m o s «de ges tão» 
u l t rapassa-os , pois que o seu f im é a c o n d u ç ã o dos homens à sa lva-
ção. E ass im, e n q u a n t o que , com os poderes senhorial e munic ipa l o 
rei chega a e f ec t ivos equi l íb r ios , com o poder ec les iás t ico , a inda que 
ha ja acordos e c o m p r o m i s s o s , a ques t ão de f u n d o f ica s empre , tragi-
camen te , em suspenso . E a inda que a m b o s os poderes admi t am que o 
espi r i tua l c o m p e t e à Igreja e o tempora l ao rei , f i ca por esc la rece r o 
que , no conçre to , está eng lobado nestes dois conce i tos , por onde pas-
sa a f ron te i ra e quem de f ine a sua loca l i zação . M e s m o nos a s sun tos 
que fo ram ob j ec to de acordo em concorda ta s ou outros c o m p r o m i s s o s 
en t re ambos , a unan imidade é só aparen te , ou melhor , p rocessa - se na 
teoria mas quebra - se f r e q u e n t e m e n t e em con t ac to com os casos par-
t icu lares . Por isso, deba tes que se iniciam ou agud izam por volta 
de 1419 e que fo ram ob j ec to da concórd ia de 1427, r e s su rgem, com 
mais ou menos v i ru lênc ia , em todas as cor tes r eun idas nesse m e s m o 
século . 
A in t e rvenção régia no cas t igo de he reges não surge isolada. Po-
de remos re fe r i r a lguns temas , a que me lho r c h a m a r í a m o s de «es fe ra s 
de c o n f l i t o » 7 I . A ma io r parte des tas acções têm uma longa genea log ia 
no re ino de Por tugal : a lgumas r emontam ao p rópr io D. A f o n s o Hen-
r iques, embora o a r ranque dec i s ivo , pe lo menos no p lano legis la t ivo , 
se ja obra de D. Dinis ; out ras , poucas , são de imp lemen tação recente , 
embora venham na sequênc ia lógica de pos ições an te r io res . Para 
fac i l i tar a in te l ig ib i l idade , p o d e r e m o s s i s t emat iza r as in te rvenções ré-
g ias em c o n f o r m i d a d e com três ob jec t ivos : posse de todo o te r r i tór io 
e bens t empora i s do re ino; d o m í n i o sobre todos os súbdi tos , su je i tos 
a uma única lei; c o n h e c i m e n t o de casos r e l ac ionados com a fé e cos-
tumes . Daqui as po lémicas sobre a posse de bens de raiz pelo c lero , as 
pos ições sobre o d i re i to de pad roado , os ce rceamen tos de j u r i sd i ção 
nos cou tos ec les iás t icos , a ges t ão dos bene f í c ios ec les iás t i cos vagos , 
a res t r ição do d i re i to de as i lo , o l ançamen to geral de vár ios impos tos , 
o cont ro le dos t e s tamentos , cape las , hospi ta i s e e smolas , a a f i r m a ç ã o 
do beneplác i to e da p ro ib ição de notár ios apos tó l icos ; daqui o cui-
dado na d e f i n i ç ã o dos e s t amen tos laical e c ler ica l , j u n t a m e n t e com as 
ju r i sd ições ap l icáve i s à c le rez ia , e o manda to da sua su j e i ção às leis 
71 Fe l i z e x p r e s s ã o de J o h n T h o m s o n r e f e r i d a p o r J o s e M a n u e l N i e t o S o r i a , 
Iglesia y orígenes dei Estudo moderno en la Castilla Trastámara, Sep . de Espado, 
Tiempo y Forma, 3" s é r i e , M a d r i d , 1991, p. 140. 
f iduc iá r i a s ou de segurança interna ou ex te rna do re ino; f ina lmen te , o 
e s t abe l ec imen to de c r i té r ios p rópr ios para a ques t ão j u d a i c a , e para os 
a s sun tos ma t r imon ia i s , a capac idade de i m p ô r e x c o m u n h õ e s e interdi-
tos, a v ig i lância sobre c lé r igos concub iná r io s , a r e f l exão sobre a sua 
f u n ç ã o de b raço a r m a d o da Igreja . O cas t igo da heres ia é t ão - somen-
te um aspec to da r e sponsab i l idade dos reis pela sa lvação do povo. 
Várias vezes e com vár ios p ropós i tos a Igreja em Portugal ape-
lava para o auxí l io régio, s egu indo a f igura da « c h a m a d a ao braço 
sagrai» . Parece , pois , que a ún ica ques tão seria a de saber a quem per-
tencia a in ic ia t iva , i s to é, se a in te rvenção régia con t ra a heres ia teria 
ob r iga to r i amen te de der ivar da so l i c i t ação ec les iás t i ca . O rei cons i -
derava que cer tos c r imes dessa índole m e r e c i a m in te rvenção das jus -
t iças seculares , m e s m o q u a n d o não sol ic i tada , quer porque t inham 
sido exp re s samen te condenados em tr ibunal ep i scopa l , quer porque 
es tava fora de dúvida serem condenáve i s . 
C o n t u d o , convém não esquece r uma noção sempre presen te nos 
textos teór icos , na leg is lação contra hereges , f e i t i ce i ros e a f ins , e nas 
not íc ias que nos chega ram sobre os p rocessos j ud i c i a i s des tes c r imi -
nosos: esta noção é a de que o rei é v igár io de Deus no « tempora l» . As-
sim. a p rob lemát ica d i s t inção entre espi r i tua l e tempora l encon t ra - se , 
pelo menos nes tas ques tões , pe r f e i t amen te rea l izada : caberá às jus t i -
ças régias ac tuar sobre um acusado a quem a jus t i ça ec les iás t ica reco-
nheceu a c o n d i ç ã o de herege . Uma vez c o n d e n a d o pe lo t r ibunal ec le-
s iás t ico é à jus t iça régia que caberá de f in i r e ap l icar a pena t empora l 
conhec ida a t ravés de not íc ias em car tas de pe rdão e ou t ros d ip lomas : 
açoi tes , pr isão , tor tura , degredo , t a lhamen to de membros , pena capi-
tal, tudo a ca rgo do ju iz da terra ou da c o m a r c a , do c o r r e g e d o r e de 
ou t ros o f ic ia i s régios. O c o n h e c i m e n t o dos fe i tos de heres ia , fe i t içar ia 
e outros s eme lhan t e s per tence à Igre ja ; a pena tempora l ao poder 
régio . 
Mas ex is tem casos em que o e r ro é tão indubi táve l que as jus t i -
ças régias p resc indem da pas sagem prévia pelo t r ibunal ec les iás t i co . 
D. J o ã o I dá c o m o e x e m p l o o cr i s tão le igo que renegue a sua fé e se 
torne mouro ou e lche . O rei de f ende um p roced imen to semelhan te para 
com a lgum judeu ou mouro que , depo i s de conve r t i do ao cr is t ia-
n ismo, vol tar às an t igas c renças para , depois , de novo. ader i r à Igre-
ja: a pena espi r i tua l será dada pelo tr ibunal ec les iás t ico , o que não 
impede de o rei lhe ap l icar a pena t empora l 72. Não é out ro o c r i té r io 
72 V d . os j á c i t a d o s a r f s 1° e 2° da c o n c ó r d i a de 1427. 
que in fo rma uma ordem de A f o n s o V para que os seus j u i ze s prendes-
sem os fiéis que não cumpr i s sem o prece i to da c o n f i s s ã o qua re sma l , 
e que tanto e scanda l i za o a rceb i spo de Braga . É cer to que o rei exor -
ta os b i spos a ordenar que todos os pas tores de a lmas façam o rol dos 
que se encon t r am em fal ta e o env iem ao ju i z r é g i o " . Mas seme lhan-
te p r o c e d i m e n t o t inha an teceden te s no t empo de D. João I no que di-
zia respei to aos c lé r igos concub iná r io s sendo , na ocas ião , j u s t i f i c a d o 
pe lo rei como m o d o de supr i r a neg l igênc ia dos pre lados , em suma, a 
sua fa l ta de ze lo pela sa lvação das suas ove lhas 7 4 . 
Embora seja rara a casu ís t ica conhec ida re fe ren te a casos em que 
in te rv inham as duas j u r i s d i ç õ e s - e isso inclui os p rocessos de heres ia 
- dever iam ser s u f i c i e n t e m e n t e f r equen te s para darem or igem a gran-
des que ixa s do clero. A c le rez ia que ixava - se r epe t idamente da orga-
n ização dos p rocessos e da f o r m a c o m o t rans i t avam do t r ibunal régio 
para o ec les iás t i co . As de savenças c o m e ç a v a m , logo, àcerca de q u e m 
decidi r ia as dúv idas quan to à c o m p e t ê n c i a para j u lga r cer tos casos ; 
em causa t a m b é m es tava a mútua ent rega de que re la s e escr i tu ras em 
gera l , de m o d o que ambos os j u i z e s pudessem conhece r todas as pe-
ças dos p rocessos ; i gua lmen te p rob lemá t i ca a p resença de tabe l iães 
régios nas sen tenças dos v igár ios , a qua l idade das t e s t emunhas e a va-
l idade das car tas de segurança e m a n a d a s pelos pre lados . S i g n i f i c a v a 
isto a poss ib i l idade de opos i ção en t re os o f i c i a i s de ambas as j u s t i ça s , 
m e s m o que t ivessem c h e g a d o a a co rdo sobre a c o m p l e m e n t a r i d a d e de 
ambas em d e t e r m i n a d o caso. 
Para além dos conce i tos sobre as o r igens e f u n ç õ e s do poder ré-
g io an te r io rmen te apon tados e que são c o m u n s a toda a Europa , pare-
ce -nos e sc la recedor fazer um b r e v í s s i m o his tor ial das re lações en t re o 
rei e a Igreja no Por tugal de qua t rocen tos . Igre ja que não de ixa de 
incluir d iversas sens ib i l idades , n o m e a d a m e n t e quan to à l eg i t imidade 
da presença régia em vários sec tores da vida do re ino, que o m e s m o é 
di zer quan to ao c o n t e ú d o da i ndependênc i a da c le rez ia peran te o rei. 
As re lações entre a d inas t ia de Avis e a Igre ja só podem ser de-
v idamente en t end idas t endo em conta dois pa râmet ros . O pr imei ro , 
" Vd. J o s é M a r q u e s , A Geração de Avis e a Igreja no século XV. S e p . da Re-
vista de Ciências Históricas, N" IX. U n i v e r s i d a d e P o r t u c a l e n s e . 1994. 
4 C f r . o n o s s o e s t u d o Intervenção do poder régio contra os clérigos con-
cubinários na primeira metade do século XV: obrigação ou pretexto?, Sep . de Estu-
dos em Homenagem a Jorge Borges de Macedo, L i s b o a , I .N . I .C . . 1994. 
será a f o r m a c o m o D. João , mes t re de Avis , consegu iu conqu i s t a r o 
poder c mante r - se nele; o segundo , será a luta con t ra o inf ie l e a expan-
são u l t ramar ina em geral . 
C o m e c e m o s por lembrar que , nos nos f ina i s do século XIV, os 
re inos da c r i s t andade oc identa l se a g r u p a v a m em redor dos papas de 
Roma e de Av inhão . C o m o é sab ido , a po la r i zação num ou nout ro 
papa não envolveu qua lquer o p ç ã o dogmá t i ca , mas sim, un icamen te , 
ques tões de na tureza pol í t ica . Cas te la optou pe lo papa de Avinhão ; o 
mest re de Avis a l inha por Roma , j u n t a n d o ass im a luta contra o cas-
te lhano à luta contra Bon i fác io IX. C o m o tantas vezes Fernão Lopes 
regis ta , o cas te lhano não era um mero in imigo pol í t ico , era o in imigo 
do v igár io de Deus e do própr io Deus , era o an t i -Cr is to . Daí a so l ida-
r iedade dos pre lados com D. João , ou melhor , no re ino f i ca ram so-
mente os f avoráve i s à causa de Roma e do rei , o qual vai p roceder , com 
g rande rap idez e com o apo io fo rmal de Urbano II, à d i s t r ibu ição das 
d ioceses por b i spos de con f i ança . C o n f i a n ç a que ab rang ia os sec tores 
inseparáve i s da pol í t ica p ró -por tuguesa e p ró - romana , a que se acres-
cen tava a d i m e n s ã o mil i tar : numerosos p re lados c o m b a t e r a m ao lado 
de D. João , antes e depois das cor tes de C o i m b r a de 1385. Podemos 
dizer que os pr imei ros anos do século XV foram anos de prudênc ia 
na ap l icação de leis coe rc ivas das imun idades ec les iás t i cas , pois o 
novo rei es tava ma i s in te ressado em ter no c le ro um a l iado do que um 
oposi tor . 
Ent re tan to ass ina-se a paz com Cas te la e t e rmina o c i sma de Avi-
nhão. É t empo de a realeza ce rcear f avo res conced idos em c i rcuns-
tânc ias de necess idade e o que sucede aos f ida lgos - inc lu indo ao 
p rópr io Nuno Álvares - sucede à c lerez ia . 
Por out ro lado, não é por acaso que o a rceb i spo de Braga , D. Fer-
nando da Guer ra , foi o ú l t imo m e m b r o do c le ro a ocupar ca rgos no 
d e s e m b a r g o régio , a b a n d o n a n d o o lugar de c h a n c e l e r - m ó r em 1418. 
Chega ra a hora dos le t rados e dos legistas l e igos 7 5 . 
Em 1415 os por tugueses c o n q u i s t a m Ceuta . Desta acção bé l ica 
D. João I tomará para si o ep í te to de «de fenso r da fé» , tal c o m o vem 
dec la rado no protes to dos po r tugueses ap resen tado no conc í l io de 
75 C f r . A r m a n d o Lu í s de C a r v a l h o H o m e m , O Desembargo Régio (1320-
-1433). P o r t o , I . N . I . C . , 1990, p . 2 9 9 e L'État Portugais et ses serviteurs, Sep . do 
Journal des Savants, Par i s , J u l . - D e z . 1987, p. 188. 
Cons tança . A vi tór ia contra o inf ie l será o «s inal» do favor de Deus 
para com os po r tugueses na pessoa do seu rei. Tal como sucedera em 
Al juba r ro ta sai r e fo rçada a sacra l idade desse rei (e dessa d inas t ia ) 
não ungido , uma sacra l idade que não passa pela med iação papa l , mas 
que se liga, d i r ec t amen te , ao própr io Deus . 
Ass im o poder real r e fo rça - se pela c o n j u g a ç ã o de d iversas for-
mas de aqu i s i ção de pres t íg io . O rei ins is te no c o n t e ú d o sagrado do 
seu «of íc io» , ao m e s m o t empo que a s s u m e as f u n ç õ e s p roc l amadas 
pe los romani s t a s . 
Entre ou t ros momen tos , essa sacra l idade desenvo lve - se nos pre-
para t ivos para a conqu i s t a de Ceu ta , no própr io c o m b a t e e nas acções 
subsequen tes . At ravés da conquis ta de terras que haviam s ido cr is tãs , 
r e toma-se a s i tuação que conduz i r a ao «pac to» ass inado em Zamora 
entre D. A f o n s o Henr iques e a Santa Sé. Mais : consegue- se expl ic i ta r 
a l igação in t r ínseca en t re o comba te ao inf ie l e ao herege, sendo am-
bas as lutas ver tentes de uma só ob r igação régia : a de fesa da Igreja . 
Ass im o dec la ram os po r tugueses em Cons t ança : Deus en t regou a ca-
da rei a «espada execu tór ia para cas t igo dos maus e p ro tecção dos 
bons, inc lu indo nisto a p ro tecção dos ca tó l i cos e da Igreja santa de 
Deus» . E todas es tas concepções hão-de es tar p resen tes nos deba tes 
sobre a guer ra de Benamar im. 
L e m b r e m o s também a acção dos ju r i s t a s , que são agora le igos 
f o r m a d o s nas un ive r s idades . Em N o v e m b r o de 1418 D. João I con-
voca uma reunião de legis tas para lhes e n c o m e n d a r a compi l ação , 
e sc l a rec imen to ou redacção de d ive r sos c o s t u m e s e o rdenações em 
matér ias que envo lv i am o r e l ac ionamen to en t re a Igreja e as j u s t i ça s 
seculares . Desse t raba lho sa i rão , em D e z e m b r o de 1419 as qua ren ta 
«leis j a c o b i n a s » , c u j o nome der iva do do seu redac tor , D iogo Mar-
t ins, doutor em leis pela un ive r s idade de Bolonha . Doze des tas leis fo-
ram publ ic i t adas peran te os a rceb i spos e b i spos , causando tão gran-
de ce leuma que es tes as env i a r am a Mar t inho V com ped ido de re-
provação . Jun t amen te com as leis j a c o b i n a s foi env i ado um rol com 
dezasse i s a s sun tos em que D. João I a tentava contra as l iberdades 
ec les iás t i cas 1 6 . 
Apesar das ins tânc ias do c lero o rei não al terou a leg is lação , an-
tes se ass is te , a par t i r desta data , a um re fo rço de ac tuação das jus t i -
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ças régias em d ive r sos assuntos , sem dúv ida sob o impulso e res-
ponsab i l idade do in fan te D. Duar te . 
Es tas leis fo ram cons ide radas pelos c o m e n t a d o r e s apos tó l icos , 
que as condena ram c o m o a l t amente g ravosas para as l ibe rdades ecle-
s iás t icas . Os h i s to r iadores ac tuais terão de consegu i r chega r aos seus 
p ressupos tos , os qua is , a f ina l , se rão t ambém a chave para en tender 
a lgumas respos tas do rei e do i n f an t e a q u a n d o da reunião donde sai-
rá uma concórd ia entre os dois poderes , em 1427. 
Após a subida ao t rono de D. Duar te , aumen tam as p rovas docu-
menta is da in te rvenção das j u s t i ça s secu la res em var iad í s s imos c a m -
pos. num c re scendo - abusos de exorb i t ânc ias , s egundo D. F e r n a n d o 
da Gue r r a 7 7 - que podemos de tec tar até 1438. 
Para a lém da concepção do poder real, ou t ro vector a judar -
-nos-à a en tender as re lações de D. Duar te com a Igre ja , e esse vec tor 
é a sua in te rpre tação sobre as « l ibe rdades ec les iás t i cas» . Ele crê , 
c o m o matér ia de fé. nessas l iberdades , mas não dese ja que elas coarc-
tem as leg í t imas leis do reino, nem que se jam c o n f u n d i d a s com 
l iber t inagem n . 
Por out ro lado. e r e s p o n d e n d o às acusações ve icu ladas na cor te de 
Roma por Rodr igo Dias, a fec to ao a rceb i spo de Braga , D. Duar te 
a f i rma que os «bons» c lé r igos não se sent i r iam a f ec t ados pelas sua 
ac tuação , an tes dele recebiam mui tos f avo res e e smolas . 
D. Duar te sugere , ass im, a lguma c i são na Igreja por tuguesa , no-
meadamen te entre aque les cu ja in te rp re tação das « l ibe rdades» os 
l evavam a con t ínuas e graves que ixas ao papa e até ao conc í l io (e cu-
j o mentor era D. F e r n a n d o da Guer ra ) e os «out ros» . Neste momen to 
e neste con tex to p resc ind imos de dar a lguma h ipótese sobre esses 
«out ros» e respec t iva che f i a , se é que ex is t iu . 
C h e g a m o s a 1436 e 1437, e r enovam-se todas as que ixas do cle-
ro por tuguês ao papa, quer emanadas d i r ec t amen te de Por tuga l , quer 
a t ravés dos seus p rocu rado re s na cúria papal e no conc í l io de Basi-
leia. At ravés dessas que ixas v e r i f i c a m o s que nenhum dos a s sun tos 
que t inha s ido ob j ec to de acordo , em 1427, se encon t rava com for-
" V d . Q u e i x a s d o a r c e b i s p o de B r a g a . D. F e r n a n d o da G u e r r a ao p a p a E u -
g é n i o IV ( 1 4 3 6 ) , Monumento Henricina, Vo l . V. C o i m b r a . C o m i s s ã o E x e c u t i v a 
das C o m e m o r a ç õ e s do V C e n t e n á r i o da M o r t e do I n f a n t e D. H e n r i q u e . 1963, n" 121. 
p. 242 . 
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mulação pac í f i ca , quer ao nível da l eg i s lação quer , sobre tudo , ao ní-
vel dos p roced imen tos j ud i c i a i s . 
Nesses anos an te r io res à empresa de Tânge r todos os e s f o r ç o s de 
D. Duarte se c o n c e n t r a m na c o n s t r u ç ã o de um único ob jec t ivo : f o m e n -
tar a paz en t re os re inos da Europa ( e spec i a lmen te en t re os da penín-
sula) que permi ta uma acção bé l ica conce r t ada contra o m u ç u l m a n o , 
e cu j a r e sponsab i l idade maior ca iba a Por tuga l . 
Por meio de d ive r sos p rocuradores e dos bons se rv iços de D. Go-
mes, abade de F lorença , ques tões c o m o as da v is i tação dos mes t r ados 
de Av is e San t i ago pe los super io res das o rdens ca s t e lhanas de Ca la t r a -
va e San t i ago da Espada , a r es t i tu ição das terras por tuguesas s i tuadas 
nas d ioceses de f ron te i ra , o c u p a ç ã o das Caná r i a s , conquis ta de Grana-
da e de Tânger , f az iam vai e vem ent re a cúr ia romana e a cor te de Por-
tugal . Outro a s sun to a inda se imbr icava com os an te r iores : a emenda 
de D. Duar te no que dizia respe i to aos a t en t ados contra as l ibe rdades 
ec les iás t icas era cond ição impos ta pelo Papa para que a guerra contra 
o infiel merecesse parecer f avoráve l dos canon i s t a s da cúr ia romana . 
Mas Roma j á não es tava só em Roma, isto é, o e l emen to arbi t ra l 
e dec i sór io que era o papa encon t r ava - se v ig iado e pos to em causa 
pelos conc i l ia r i s tas . Ass im, todas as ques tões penden te s atrás r e fe -
r idas, não só se rv iam de moeda de troca en t re si. c o m o eram e l emen-
tos da ameaça pe rmanen te que os conc i l i a r i s t a s exe rc iam sobre Eu-
gén io IV. Aqui os ca s t e lhanos m a n o b r a r a m de tal f o rma que con-
segui ram o exc lus ivo da o c u p a ç ã o das Canár i a s . No en tan to , ameaça -
do de e x c o m u n h ã o , p r e s s ionado pe lo c le ro po r tuguês e seus pro-
curadores na cúr ia , j a m a i s D. Duar te a t r ibu iu ao conc í l io a lgum poder 
nes tas maté r ias . Em desespero , diz , apela para Deus 7 9 . 
Não de ixa de ser cu r ioso es te ape lo d i rec to a Deus , «u l t r apassan-
do» o seu vigár io na terra , o qual envo lve a lguma quebra na adesão 
ao pr inc íp io da au to r idade papal sobre o universo , p r inc íp io que es-
tava e con t inua r i a a es tar sub jacen te na f u n d a m e n t a ç ã o ju r íd ica da 
posse das terras adqu i r idas por conqu i s t a ou descober t a so. 
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S o b r e e s t e t e m a na á r e a de i n f l u ê n c i a de E s p a n h a , vd. o r e c e n t e t r a b a l h o de 
E, a f ina l , o e m p r e e n d i m e n t o de Tânge r é r ea l i zado por um rei não 
ung ido (apesar de todas as d i l igênc ia s c o n t e m p o r â n e a s nesse senti-
do) . e sobre cuja pes soa pesava a suspei ta de e x c o m u n h ã o por se di-
zer que sur r ip iava as imun idades ec les iás t i cas . A empresa falhou, mas 
nunca D. Duar te re lac ionou essa der ro ta com qua lque r incumpri -
men to da vontade d iv ina: a e x p e d i ç ã o fa lhou em consequênc i a de vá-
rios desa i res de logís t ica e es t ra tég ia , dos qua is , a l iás o rei faz lúc ido 
inventár io . 
Os anos t e rmina i s do re inado de D. Duar te e a toda a acção di-
p lomát i ca com o papa e com o conc í l io r eve l am-nos como; na men te 
do rei, como na mente da Igre ja , todas as acções em curso es t avam 
in t imamen te r e l ac ionadas e r ec l amavam o e sc l a r ec imen to total das 
funções reais em matér ias s i tuadas na f ron te i ra en t re os poderes tem-
poral e esp i r i tua l . 
R e f e r i m o s a f r equênc i a com que o c le ro so l ic i tava o apo io das 
jus t i ças régias para impôr o c u m p r i m e n t o de dec isões dos t r ibuna i s 
ec les iás t icos . Note-se , todavia , que se trata de acções so l ic i tadas pe-
la Igreja e no âmbi to de p rocessos de sencadeados no foro ec les iás -
t ico. O rei , a t ravés das suas jus t i ças , ser ia necessár io para impôr pe-
la força o que os sacerdo tes não consegu i am impôr pela pa lavra . Os 
seguidores das concepções g regor ianas do poder rég io (ent re os qua is 
se conta o a rceb i spo de Braga , D. F e r n a n d o da Guer ra , e a quase tota-
l idade dos pre lados por tugueses ) , esses «gregor i anos» d e s e j a v a m que 
o rei t ivesse capac idade de in t e rvenção e a usasse , mas só e na medi-
da em que a Igreja a so l ic i tasse . Negavam- lhe , pois , qua lquer capaci -
dade de in ic ia t iva em domín ios «esp i r i tua i s» , f i cando a cond ição exe-
cutór ia do rei bem demons t r ada na ce r imónia da sagração . Mas os 
reis po r tugueses não eram sagrados nem ungidos . Não é por acaso que , 
nes tes anos an ter iores a Tânge r , ha ja , da par te da casa real , uma tenta-
t iva, logo abandonada , de in t roduzi r aqui essa ce r imónia . 
D. Duar te recusa a sagração , e, rei não sagrado , p laneia a guerra 
contra o infiel ao m e s m o t empo que lança p ropos tas para a r e fo rma da 
Igre ja , mob i l i zando para tal dois h o m e n s da sua con f i ança : o abade 
G o m e s e o b ispo D. João Vicente . O e scânda lo que esta acção provo-
cou nos pre lados por tugueses , que e sc revem a Eugén io IV uma larga 
A n t o n i o G a r c i a y G a r c i a , «El " R e q u e r i m i c n t o ' y las c o n q u i s t a s e s p a n o l a s en A m e -
r i ca» , in Amar, Sentir e Vivera História - Estudos em Homenagem a Joaquim Verís-
simo Serrão. 2 Vo l s , L i s b o a , Ed . C o l i b r i , 1995 , Vo l . 1, pp . 8 9 - 1 0 3 . 
expos i ção , mos t ra bem a recusa de qua lque r c apac idade do rei até 
para de sencadea r um processo de r e f o r m a da Ig re j a 8 1 . D. F e r n a n d o 
da Guerra man tém c o e r e n t e m e n t e a sua pos i ção quando , a lguns anos 
mais tarde, ret ira a D. A f o n s o V a capac idade de in ic ia t iva con t ra os 
hereges , c o m o ve remos mai s ad ian te . 
É esta a s i tuação he rdada pe lo regente D. Pedro . C o m o se sabe , o 
infante de ixou expressas e f u n d a m e n t a d a s as suas opções «regal is -
tas» sobre d iversos a s sun tos e, do m e s m o modo que a acção gover -
nat iva de D. Duar te se imbr ica no re inado de seu pai , ass im é legí t i -
mo pensa r que mui tas das in ic ia t ivas des te , n o m e a d a m e n t e naqu i lo 
que d iz ia respe i to às re lações com a Igreja , se r iam inspi radas pela 
von tade do in fan te D. Pedro. Era de e spe ra r que , j á regente , as puses-
se em prát ica. Todav ia , d i f i cu ldades de vár ia o rdem, s o b e j a m e n t e 
c o n h e c i d a s 8 2 , d evem ter - lhe m o d e r a d o o pendor regal is ta , e m b o r a se 
c o n h e ç a m a lgumas in te rvenções na n o m e a ç ã o de b ispos . 
Bas tar ia , po rém, a pub l ic i t ação das Ordenações Afonsinas (em 
1457) para despo le t a r ve lhas quere las . De fac to , es ta compi l ação , ini-
c iada j á no t empo de D. João 1 e con t inuada no de D. Duar te , incluía 
leis g ravosas para as l ibe rdades ec les iás t i cas e fac i l i t ava aos j u lga -
dores o c o n h e c i m e n t o f u n d a m e n t a l , s e g u n d o D. Duar te , para es tabe-
lecerem cor rec t a s dec i sões . S a b e m o s que o in fan te env ia uma con-
vocatór ia a todos os p re lados e c le rez ia para uma reun ião que teria 
lugar em Lisboa a I Agos to de 1447, mas nada c o n h e c e m o s do que a í 
terá s ido d i to . 
Do re inado de D. A f o n s o V q u e r e m o s somen te des tacar a lguns 
momen tos . Uns . d e m o n s t r a m bem a pe rmanênc i a das que re la s entre as 
j u s t i ça s régias e as ec les iás t i cas . E f e c t i v a m e n t e , os cap í tu los gera i s 
do c lero às cor tes de Lisboa de 1455 r e t o m a m mui tos t emas conf l i -
tuosos desde 1419, para nos l imi t a rmos ao sécu lo XV e a uma si-
tuação da táve l . 
O m e s m o se passa nas cor tes r eun idas em Lisboa no ano se-
guinte : os cap í tu los do c le ro ins is tem sobre a s sun tos de ca rác te r ju r i s -
V d . n o v a m e n t e M. M a r g a r i d a G a r c e z V e n t u r a , Poder Régio..., Vol . I, 
pp . 59s ; no Vo l . II d e s s a o b r a p u b l i c á m o s as q u e i x a s d o s p r o c u r a d o r e s do c l e r o 
p o r t u g u ê s ( D o e . 10). 
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dic ional j á su je i tos a longos deba tes an te r io res . As respos tas que o 
rei dá em ambas as a s semble i a s não nos parecem mais f avoráve i s à 
r e so lução dos con f l i t o s do foram as de D. João 1 ou D. Duar te . 
Quan to ao assunto da r e fo rma da Igre ja , que tantos d i s sabores 
causara a D. Duar te e aos c lér igos que o apo i avam, é reso lv ido , de 
fo rma a conci l ia r p recedênc ias , por Pio V: D. Luís Pires é encar re -
gue da r e fo rma do clero por tuguês , tendo em cons ide ração o ped ido 
do r e i s ' . 
Mas ou t ras in ic ia t ivas poderão aponta r para uma in f l exão da po-
lí t ica in te rvenc ion is ta de A f o n s o V. is to é, para um re fo rço da ini-
c ia t iva régia em matér ias r e l ac ionadas com a fé . 
A lgumas co r ren tes e op in iões he te rodoxas v inham de t empos an-
te r iores ao r e inado de A f o n s o V, mas d e v e m o s pe rgun ta r se tal ze lo 
rég io co r re sponderá a um a u m e n t o de s i tuações heré t i cas ou, s im-
p le smen te , a um re fo rço daqu i lo que o rei t inha c o m o essencia l ao 
seu of íc io , de modo a assegurar , pa ra l e l amen te , a coesão interna do 
reino. As cons ide rações teór icas que p recedem as d ive r sas leis rela-
t ivas a heresia , fe i t i çar ia , etc. , são e x t r e m a m e n t e v igorosas , mas não 
t razem mais nov idade além da c l a r i f i cação das razões aduz idas para a 
in te rvenção régia nessas matér ias . Esse «excesso» é o desenvo lv i -
mento lóg ico de pos ições mui to an ter iores , po rven tu ra ac ica tado 
pela c i r cu lação mai s ampla de obras heré t icas e pela eventua l negl i-
gênc ia de a lguns p re lados ; mas é t ambém o uso de mais esta prerro-
gat iva assumida pelo rei para fo r t a l ece r o seu poder , e to rnar o re ino 
uni tár io e forte peran te os d e s a f i o s ex te rnos . 
D e t e n h a m o - n o s na aná l i se do a lvará régio de 18 de Agos to de 
1451. an te r io rmen te re fe r ido , para cons ta ta r , desde j á , que um assun-
to de car iz t ido como «espi r i tua l» pela c lerezia é ob j ec to de d e s p a c h o 
rég io num d ip loma d i r ig ido aos co r regedores , j u i ze s e j u s t i ça s do rei-
no no s egu imen to de deba te e dec i sões t o m a d o s no conse lho do rei. Por 
ou t ro lado, o seu con teúdo dá -nos a d i m e n s ã o a la rmante do que se 
passava em Lisboa e nout ras c idades , vi las e lugares do reino: que li-
vros reprovados pela Igreja c o m o heré t i cos , não só não eram levados 
à Igreja para serem que imados , c o m o eram cop iados e l idos em reu-
niões secre tas , se rv indo de pon to de par t ida para o c o n h e c i m e n t o e 
d i f u s ã o das dout r inas neles con t idas . Note-se que j á teria hav ido a 
o rdem, p rovave lmen te e m a n a d a dos pre lados , no sen t ido de que os 
" Pe la bu la dc D e z . de 1460 ( V d . Syn. p. 73 ) . 
f ié is possu ido res das obras de Wic le f , Huss e ou t ros hereges , as ent re-
gassem à Igreja para serem que imados . 
Note - se t ambém que (tal c o m o vem expre s so no a lvará) essas pes-
soas es tão e x c o m u n g a d a s pe lo s imples fac to de possu í r em, cop i a r em 
e lerem tais obras , ac red i t ando nas dou t r inas aí con t idas e dando- lhes 
pub l ic idade . Quer isto d izer que o a lvará não j u l g a sobre ques tões es-
pi r i tuais . A ques tão j á fora aprec iada pela Igreja , não sendo cer ta-
mente necessá r i a s c o n d e n a ç õ e s caso a caso . Por isso, e na l inha do que 
j á D. João I dec larara l íci to no art° I o da concórd ia de 1427, D. A f o n -
so V manda que as j u s t i ça s secu la res ac tuem: lancem pregão com a 
ordem para q u e i m a r esses l ivros no prazo de seis d ias , pa s sados os 
qua is poderão p render os de sobed ien t e s e con f i s ca r - l he s os bens 
Mas nas cor tes de 1456 o c le ro que ixa - se de que as jus t i ças se-
culares «conhec iam d i rec tamen te» os fe i tos de heres ia e ac tuavam so-
bre aque les que t inham opin iões con t rá r ias à fé e aos s ac ramen tos 8 4 . 
O rei nega qua lque r acusação nesse sen t ido , ce r t amen te por consi -
derar que todos os que «er ram nos a r t igos da santa fé e nos sacra-
mentos» es tão ipso facto e x c o m u n g a d o s e en t r egues , por isso, ao bra-
ço secular . 
Nas dec l a rações que p recedem a l eg i s lação contra he reges e fe i -
t iceiros , ass im c o m o nas cons ide rações prévias des te a lvará de 1451 e 
noutros mui tos textos , es tá s empre presen te a honra da Igreja e as 
a lmas dos f ié is , i nc lu indo as dos própr ios hereges . Mas não só: tam-
bém é cons tan te a r e fe rênc ia ao mal e d a n o que tais h o m e n s e dout r i -
nas t raz iam ao re ino e ao e s t ado real, os qua i s não subs is t i r iam se o 
rei não cas t igasse os pecados c o m e t i d o s contra Deus. Não é neces-
sário a l o n g a r m o -nos sobre a ant iga in te r l igação entre pecado e der-
rota, e entre v i r tude e vi tór ia , in te rdependênc ia j á lembrada a q u a n d o 
da pu r i f i c ação de Lisboa com vista à v i tór ia sobre o in imigo , em Al-
juba r ro t a . Esta é uma d i m e n s ã o a não esquece r e a c o n j u g a r com a soli-
da r iedade entre os habi tan tes do re ino, so l ida r i edade tanto natural 
c o m o sobrena tura l , que f icava quebrada a t ravés da não u n a n i m i d a d e 
em matér ia de fé. 
Serão todos es tes mot ivos que ter iam levado D. A f o n s o V a en-
viar aos j u i z e s do re ino uma o rdem que mui to e scanda l i zou o arce-
b ispo de Braga: que mandassem a todos os abades e pr iores com cu-
É o ar i° 10". Vd. A r m i n d o de S o u s a , « C o n f l i t o s e n t r e o B i s p o e a C â m a r a do 
P o r t o nos m e a d o s d o s é c u l o XV. I" P a r t e : os g r u p o s e m c o n f r o n t o » , in Boletim Cul-
tural, 2" Sé r i e . Vo l . I , C â m a r a M u n i c i p a l do P o r t o . 1993 , D o e . I , p. 73. 
ra de a lmas que , duran te a Q u a r e s m a , adver t i s sem os f ié is com mais de 
dez anos da ob r igação de se c o n f e s s a r e m até ao d o m i n g o de Pas-
coela . Aque le s que não o f i zessem dever iam cons ta r de rol en t regue 
ao ju iz , que os mandar ia p render e os manter ia sob pr isão até que se 
con fe s sa s sem. D. F e r n a n d o da Guerra adver te D. A f o n s o V de que 
se trata de um assunto de todo fora da sua j u r i sd i ção , e que dever ia 
dar graças a Deus por não ter o encargo das a lmas dos seus súbi tos . 
É es ta a larga p rob lemá t i ca do t empo do in fan te D. Henr ique 8 5 . 
D. Henr ique , um senhor com ju r i sd i ção sobre gente da sua casa 
(c lé r igos e le igos) , com ju r i sd i ção e di re i tos de p a d r o a d o sobre igre-
jas e mos te i ros das suas ter ras . 
A esta d i m e n s ã o senhor ia l ac rescen ta - se outra mui to mais am-
pla. e mui to mais ape la t iva de todos es tes c o n f r o n t o s que t emos vin-
do a lembrar : o in fan te é mest re de uma o rdem re l ig iosa e mi l i ta r , 
ins t i tu ição em que se e n t r e c r u z a m men ta l idades , f u n ç õ e s e ju r i sd i -
ções t empora i s e e te rnas . Aqui a e c o n o m i a fund iá r i a funde - se com o 
m a n e j o f inance i ro , as ques tões j u r íd i cas c a m i n h a m a par com ob jec -
t ivos mi l i ta res , e os seus m e m b r o s são h o m e n s do m u n d o e «de fen -
sores» com votos s eme lhan t e s aos «oradores» . No caso da Ordem de 
Cr is to , ac rescen te -se a inda a es t re i ta dependênc i a que as suas inicia-
t ivas têm com o plenitudo potestatis papal . Poderá ser que nessas 
te r ras descober tas se torne ma i s viva a t en tação de ins taurar o re ino 
de Deus na terra , e que isso se possa rea l izar pela acção de um ho-
mem que é, s imu l t aneamen te um senhor guer re i ro f i lho de rei e um 
homem da Igreja . 
Urge f aze r o e s tudo das re lações do in fan te com a Igre ja , d imen-
s ionando-as no concre to das re lações com a santa sé e em cada uma 
das dec i sões conce rnen t e s à admin i s t r ação , no esp i r i tua l , das suas ter-
ras e dos te r r i tór ios da Ordem de Cr is to . É provável que en tão se ve-
r i f ique o que pensamos ser a pol í t ica henr iqu ina nesta matér ia . Efec-
t ivamente , pa rece -nos que a necess idade de l eg i t imação e r econhe-
c imento das descober tas , que só o Papa poder ia confe r i r , l evá- lo-à a 
gerir com e x t r e m o cu idado o que crê serem os seus d i re i tos e deveres 
para com os povos subme t idos à sua ju r i sd i ção . 
85 Pa r t e d e s t a p r o b l e m á t i c a fo i t r a t a d a nes t e m e s m o C o n g r e s s o por José 
A m a d e u C o e l h o Dia s . 
A pol í t ica régia deste sécu lo , nas suas re lações com a Igre ja , ti-
nha uma dupla o r ien tação , sem que s ign i f i ca s se ambigu idade . Ass im, 
in te rnamente , o rei a s sumia - se c o m o responsáve l ( logo. c o m o vi-
g i lan te) pela própria Igreja e c o m o responsáve l pelo seu povo, quer 
no p lano mater ia l , quer no p lano esp i r i tua l ; o cas t igo da heresia é 
uma das mui tas conc re t i zações dessa responsab i l idade , tanto ma io r 
quan to assegura a sa lvação dos súbdi tos ind iv idua lmente cons ide -
rados e a «san t idade» do reino. No p lano da pol í t ica ex te rna , o rei 
aderia ao p r inc íp io do senhor io do papa sobre todo o un iverso , úni-
ca via para assegurar a Por tugal a l eg i t imação da g rande aventura , 
apenas começada , de descober ta , de conqu i s t a , de p o v o a m e n t o e de 
c r i s t i an ização . 
